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DECRETO Nº 5.362, DE 04 DE JANEIRO DE 2.016

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 3932, de 15 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 394.829,88 (Trezentos e noventa e quatro mil, oitocentos e
vinte e nove reais e oitenta e oito centavos), objetivando o reforço das
seguintes dotações do orçamento vigente:
278.01.11.01.339030.0824100062502 – Manutenção Proteção Social
Básica ................................................................................ R$ 20.000,00
281.01.11.01.339039.0824100062502 – Manutenção Proteção Social
Básica .................................................................................. R$ 2.842,74
295.01.11.01.335043.0824300142502 - Manutenção Proteção Social
Básica ................................................................................ R$ 66.907,07
299.01.11.01.339039.0824300142502 - Manutenção Proteção Social
Básica .................................................................................. R$ 3.186,93
336.01.11.01.339039.0824400062502 - Manutenção Proteção Social
Básica ................................................................................ R$ 30.000,00
338.01.11.01.339039.0824400062502 – Manutenção Proteção Social
Básica ................................................................................ R$ 44.192,56
344.01.11.01.449052.0824400062502 - Manutenção Proteção Social
Básica ................................................................................ R$ 26.663,99
345.01.11.01.449052.0824400062502 - Manutenção Proteção Social
Básica .................................................................................. R$ 4.330,00
349.01.11.01.339030.0824400062505 – Manutenção do
CRAS ................................................................................. R$ 15.859,65
355.01.11.01.339030.0824400062508 – Manutenção do
CREAS .............................................................................. R$ 20.000,00
358.01.11.01.339039.0824400062508 – Manutenção do
CREAS .............................................................................. R$ 16.958,91
360.01.11.02.339030.0824400062502 - Manutenção Proteção Social
Básica ....................................................................................... R$ 98,83
361.01.11.02.339030.0824400062502 – Manutenção Proteção Social
Básica .................................................................................. R$ 2.707,06
373.01.11.04.335043.0824300142502– Manutenção Proteção Social
Básica .............................................................................. R$ 140.009,61
816.01.11.01.339030.0824400062502 - Manutenção Proteção Social
Básica .................................................................................. R$ 1.072,53
Art. 2º -O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto da seguinte forma:
a) R$ 2.805,89 (Dois mil, oitocentos e cinco reais e oitenta e nove
centavos), com superávit financeiro, proveniente de recursos oriundos
do Estado, verificado no balanço em 31/12/15;
b) R$ 181.920,38 (Cento e oitenta e um mil, novecentos e vinte re-
ais e trinta e oito centavos), com superávit financeiro, proveniente de
recursos oriundos da União, verificado no balanço em 31/12/15;
c) R$ 210.103,61 (Duzentos e dez mil, cento e três reais e sessenta
e um centavos), com superávit financeiro, proveniente de recursos oriun-
dos de Fundos, verificado no balanço em 31/12/15;

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos quatro dias do mês
de janeiro de dois mil e dezesseis (04/01/2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 5.363, DE 04 DE JANEIRO DE 2.016

“Dispõe sobre transposição de Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º Item III (trans-
posição) da Lei Municipal nº 3932, de 15 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, uma transposição de recursos na importância
de R$ 13.173,10 (Treze mil, cento e setenta e três reais e dez centavos),
objetivando o reforço das seguintes dotações do orçamento vigente:
74.01.04.01.339035.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................... R$ 320,00
122.01.07.01.339035.0412300012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................... R$ 853,10
150.01.08.01.339030.0412200042004 – Manutenção da Infraestrutura do
Município ............................................................................. R$ 12.000,00
Art. 2º - A transposição efetuada pelo artigo anterior será coberta com os
recursos provenientes das anulações parciais das seguintes dotações
do orçamento vigente:
76.01.04.01.339039.0412200012001 - Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................... R$ 320,00
124.01.07.01.339039.0412300012001 – Manutenção da Estrutura Admi-
nistrativa do Governo ............................................................... R$ 853,10
153.01.08.01.339039.0412200042004 - Manutenção da Infraestrutura do
Município ............................................................................. R$ 12.000,00
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos quatro dias do mês
de janeiro de dois mil e dezesseis (04/01/2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 5.365, DE 11 DE JANEIRO DE 2.016

"Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 3932, de 15 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:
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Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 65.105,41 (Sessenta e cinco mil, cento e cinco reais e qua-
renta e um centavos), objetivando o reforço da seguinte dotação do orça-
mento vigente:
778.01.13.01.449051.2781300082008 - Manutenção dos Serviços de Es-
portes ................................................................................... R$ 65.105,41
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com excesso
de arrecadação, proveniente de recursos oriundos da União, através do
Ministério do Esporte, na importância de R$ 65.105,41 (Sessenta e cinco
mil, cento e cinco reais e quarenta e um centavos).
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos onze dias do mês
de janeiro de dois mil e dezesseis (11/01/2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 5.367, DE 18 DE JANEIRO DE 2.016

"Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 3932, de 15 de dezembro de 2015,
.
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 10.247,00 (Dez mil, duzentos e quarenta e sete reais),
objetivando o reforço da seguinte dotação do orçamento vigente:
793.01.14.06.319011.1236100092201 – Manutenção dos Serviços Edu-
cacionais ............................................................................ R$ 10.247,00
Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com os recur-
sos provenientes de superávit financeiro de recurso do Estado, verifica-
do no balanço em 31/12/15, na importância de R$ 10.247,00 (Dez mil,
duzentos e quarenta e sete reais).
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezoito dias do
mês de janeiro de dois mil e dezesseis (18/01/2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 5.375, DE 29 DE JANEIRO DE 2.016

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º Item II da Lei
Municipal nº 3932, de 15 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 7.385,67 (Sete mil, trezentos e oitenta e cinco reais e ses-
senta e sete centavos), objetivando o reforço da seguinte dotação do
orçamento vigente:
760.05.01.01.339036.1545100522067 – EMURVI – Operação e Manu-
tenção da EMURVI ......................................................... R$     7.385,67

Art. 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com os recur-
sos provenientes de superávit financeiro do tesouro verificado no balan-
ço em 31/12/15, na importância de R$ 7.385,67 (Sete mil, trezentos e
oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos).
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e dezesseis (29/01/2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 5.376, DE 29 DE JANEIRO DE 2.016

"Dispõe sobre transposição de Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º Item III (trans-
posição) da Lei Municipal nº 3932, de 15 de dezembro de 2015,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, uma transposição de recursos na importância
de R$ 16.914,33 (Dezesseis mil, novecentos e quatorze reais e trinta e
três centavos), objetivando o reforço das seguintes dotações do orça-
mento vigente:
758.05.01.01.319013.0927100522067 – EMURVI – Operação e Manu-
tenção da EMURVI ............................................................... R$ 1.000,00
759.05.01.01.339030.1545100522067– EMURVI – Operação e Manuten-
ção da EMURVI .................................................................... R$ 1.000,00
764.05.01.01.469071.2884600522067 – EMURVI – Operação e Manu-
tenção da EMURVI ............................................................. R$ 14.914,33
Art. 2º - A transposição efetuada pelo artigo anterior será coberta com os
recursos provenientes das anulações parciais das seguintes dotações
do orçamento vigente:
760.05.01.01.339036.1545100522067 – EMURVI – Operação e Manu-
tenção da EMURVI ............................................................... R$ 4.914,33
761.05.01.01.339039.1545100522067 – EMURVI – Operação e Manu-
tenção da EMURVI ............................................................... R$ 2.000,00
762.05.01.01.329021.2884600522067 – EMURVI – Operação e Manu-
tenção da EMURVI ............................................................. R$ 10.000,00
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e dezesseis (29/01/2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 5.382, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2.016

 “Altera o prazo para pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano e Contribuição de
Iluminação Pública, fixado pelos Decretos
nºs5.277, de 22/10/15 e 5.343, de 23/12/15, para
o exercício de 2016”.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,

DECRETA:
Art. 1º - Fica alterado o prazo para o pagamento dos boletos referentes
ao Imposto Predial e Territorial Urbano e Contribuição de Iluminação
Pública do exercício de 2016, fixado pelos Decretos nºs 5.277, de 22 de
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outubro de 2015 e 5.343, de 23 de dezembro de 2015, do dia 10 e 22 de
fevereiro para o dia 29 de fevereiro de 2016.
Art. 2º - A alteração para o dia 29 de fevereiro de 2016 será apenas para
o boleto Único e para a primeira parcela.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (17.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 5.387, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Prorroga datas de vencimentos para o paga-
mento de parcelas do Imposto Predial e
Territorial Urbano-IPTU e Contribuição de Ilu-
minação Pública-CIP, conforme especifica, e
dá outras providências”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,

D E C R E T A:
Art. 1º - A parcela única e a parcela 1/10, correspondente a 1ª parcela do
Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU e Contribuição de Iluminação
Pública-CIP, com vencimento em 29 de fevereiro de 2.016, fica prorroga-
da até o dia 10 de março de 2016, sem a incidência de juros e multas.
Parágrafo único - O contribuinte que desejar se beneficiar desta prorro-
gação, deverá recolher o tributo, no respectivo prazo, exclusivamente na
CREDIVISTA – Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Servido-
res Municipais de São João da Boa Vista.
Art. 2º - A parcela 2/10, correspondente a 2ª parcela Imposto Predial e
Territorial Urbano-IPTU e Contribuição de Iluminação Pública-CIP, com
vencimento em 10 de março de 2016, fica prorrogada até o dia 12 de
dezembro de 2016,sem a incidência de juros e multas.
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (29.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ERRATA
No Jornal Oficial do Município editado em 15/02/2016, da página 2 até a
página 26, onde se lê Jornal Oficial nº 619, da Prefeitura Municipal de
São João da Boa Vista, de 15/02/2016, leia-se Jornal Oficial nº 620, da
Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista.

LEI Nº 3.954, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2.016

"Autoriza o Município de São João da Boa Vis-
ta, através do Poder Executivo a receber em
doação uma área de terras abaixo descrita para
fins de ampliação do polo industrial "
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...

L E I:
Art. 1º -   Fica o Município de São João da Boa Vista , através do Poder
Executivo, autorizado a receber em doação sem encargos, uma área de
terras com 1.3182ha ou 13.182,00m2 denominada GLEBA B2, localizada
na Fazenda São Francisco de propriedade de José Izidoro Corso e outros
para fins de ampliação do polo industrial, neste município, abaixo descrita:
GLEBA B2

“Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice DK4-V-1416 com coor-
denadas geográficas de longitude -46°48'36,121", de latitude -
22°00'31,620" e de altitude 719,86 m; deste, segue confrontando a Fa-
zenda São Francisco - Gleba B1, propriedade de José Izidoro Corso e
Outros, com os seguintes azimutes e distâncias: 117°17' e 6,78 m; até o
vértice DK4-M-1480 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'35,911", de latitude -22°00'31,721" e de altitude 720,05 m; 122°21'
e 8,97 m; até o vértice DK4-P-2309 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'35,647", de latitude -22°00'31,877" e de altitude 720,26
m; 128°01' e 9,14 m; até o vértice DK4-P-2310 com coordenadas geo-
gráficas de longitude -46°48'35,396", de latitude -22°00'32,060" e de
altitude 720,37 m; 133°50' e 9,15 m; até o vértice DK4-P-2311 com co-
ordenadas geográficas de longitude -46°48'35,166", de latitude -
22°00'32,266" e de altitude 720,43 m; 139°45' e 9,15 m; até o vértice
DK4-P-2312 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'34,960",
de latitude -22°00'32,493" e de altitude 720,79 m; 145°32' e 9,18 m; até
o vértice DK4-P-2313 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'34,779", de latitude -22°00'32,739" e de altitude 721,05 m; 151°29'
e 9,14 m; até o vértice DK4-P-2314 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'34,627", de latitude -22°00'33,000" e de altitude 721,31
m; 157°07' e 9,15 m; até o vértice DK4-P-2315 com coordenadas geo-
gráficas de longitude -46°48'34,503", de latitude -22°00'33,274" e de
altitude 721,72 m; 160°08' e 133,71 m; até o vértice DK4-P-2316 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'32,919", de latitude -
22°00'37,362" e de altitude 728,78 m; 158°16' e 3,87 m; até o vértice
DK4-P-2317 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'32,869",
de latitude -22°00'37,479" e de altitude 728,78 m; 153°04' e 3,86 m; até
o vértice DK4-P-2318 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'32,808", de latitude -22°00'37,591" e de altitude 728,78 m; 149°13'
e 3,87 m; até o vértice DK4-P-2319 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'32,739", de latitude -22°00'37,699" e de altitude 729,19
m; 144°46' e 3,88 m; até o vértice DK4-P-2320 com coordenadas geo-
gráficas de longitude -46°48'32,661", de latitude -22°00'37,802" e de
altitude 729,44 m; 139°47' e 3,87 m; até o vértice DK4-P-2321 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'32,574", de latitude -
22°00'37,898" e de altitude 729,73 m; 136°04' e 3,89 m; até o vértice
DK4-P-2322 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'32,480",
de latitude -22°00'37,989" e de altitude 729,73 m; 131°24' e 3,86 m; até
o vértice DK4-P-2323 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'32,379", de latitude -22°00'38,072" e de altitude 729,73 m; 126°40'
e 3,86 m; até o vértice DK4-P-2324 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'32,271", de latitude -22°00'38,147" e de altitude 730,04
m; 124°37' e 168,03 m; até o vértice DK4-P-2325 com coordenadas
geográficas de longitude -46°48'27,451", de latitude -22°00'41,251" e
de altitude 732,50 m; 126°25' e 16,22 m; até o vértice DK4-P-2326 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'26,996", de latitude -
22°00'41,564" e de altitude 732,77 m; 129°54' e 16,49 m; até o vértice
DK4-P-2327 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'26,555",
de latitude -22°00'41,908" e de altitude 732,91 m; 133°25' e 16,51 m;
até o vértice DK4-P-2328 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'26,137", de latitude -22°00'42,277" e de altitude 732,99 m; 136°55'
e 16,47 m; até o vértice DK4-P-2329 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'25,745", de latitude -22°00'42,668" e de altitude 733,22
m; 140°29' e 16,51 m; até o vértice DK4-P-2330 com coordenadas geo-
gráficas de longitude -46°48'25,379", de latitude -22°00'43,082" e de
altitude 733,90 m; 144°05' e 16,48 m; até o vértice DK4-P-2331 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'25,042", de latitude -
22°00'43,516" e de altitude 734,31 m; 147°29' e 16,49 m; até o vértice
DK4-P-2332 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'24,733",
de latitude -22°00'43,968" e de altitude 734,56 m; 151°08' e 16,23 m;
até o vértice DK4-P-2333 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'24,460", de latitude -22°00'44,430" e de altitude 734,74 m; 152°50'
e 195,28 m; até o vértice DK4-M-1481 com coordenadas geográficas
de longitude -46°48'21,352", de latitude -22°00'50,078" e de altitude
744,86 m; deste, segue confrontando o Distrito Industrial - Matrícula nº
67362, propriedade do Município de São João da Boa Vista, com os
seguintes azimutes e distâncias: 199°37' e 24,69 m; até o vértice DK4-
M-1482 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'21,641", de
latitude -22°00'50,834" e de altitude 745,08 m; deste, segue confron-
tando a Fazenda São Francisco - Gleba B3, propriedade de José Izidoro
Corso e Outros, com os seguintes azimutes e distâncias: 332°50' e 211,92
m; até o vértice DK4-P-2334 com coordenadas geográficas de longitu-
de -46°48'25,014", de latitude -22°00'44,705" e de altitude 734,92 m;
331°07' e 15,39 m; até o vértice DK4-P-2335 com coordenadas geográ-
ficas de longitude -46°48'25,273", de latitude -22°00'44,267" e de altitu-
de 734,28 m; 327°31' e 15,39 m; até o vértice DK4-P-2336 com coorde-
nadas geográficas de longitude -46°48'25,561", de lat i tude -
22°00'43,845" e de altitude 733,93 m; 324°02' e 15,39 m; até o vértice
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DK4-P-2337 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'25,876",
de latitude -22°00'43,440" e de altitude 733,20 m; 320°26' e 15,36 m; até o
vértice DK4-P-2338 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'26,217", de latitude -22°00'43,055" e de altitude 732,84 m; 316°59' e
15,39 m; até o vértice DK4-P-2339 com coordenadas geográficas de lon-
gitude -46°48'26,583", de latitude -22°00'42,689" e de altitude 732,73 m;
313°29' e 15,38 m; até o vértice DK4-P-2340 com coordenadas geográfi-
cas de longitude -46°48'26,972", de latitude -22°00'42,345" e de altitude
732,58 m; 309°52' e 15,40 m; até o vértice DK4-P-2341 com coordena-
das geográficas de longitude -46°48'27,384", de latitude -22°00'42,024"
e de altitude 732,33 m; 306°22' e 15,35 m; até o vértice DK4-P-2342 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'27,815", de latitude -
22°00'41,728" e de altitude 732,04 m; 304°38' e 168,11 m; até o vértice
DK4-P-2343 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'32,637",
de latitude -22°00'38,622" e de altitude 729,64 m; 306°54' e 4,92 m; até o
vértice DK4-P-2344 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'32,774", de latitude -22°00'38,526" e de altitude 729,64 m; 311°17'
e 5,27 m; até o vértice DK4-P-2345 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'32,912", de latitude -22°00'38,413" e de altitude 729,64
m; 315°23' e 5,27 m; até o vértice DK4-P-2346 com coordenadas geográ-
ficas de longitude -46°48'33,041", de latitude -22°00'38,291" e de altitude
729,37 m; 320°25' e 5,27 m; até o vértice DK4-P-2347 com coordenadas
geográficas de longitude -46°48'33,158", de latitude -22°00'38,159" e de
altitude 729,18 m; 324°19' e 5,26 m; até o vértice DK4-P-2348 com coor-
denadas geográficas de longitude -46°48'33,265", de latitude -
22°00'38,020" e de altitude 729,18 m; 329°11' e 5,26 m; até o vértice
DK4-P-2349 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'33,359",
de latitude -22°00'37,873" e de altitude 728,86 m; 333°26' e 5,26 m; até o
vértice DK4-P-2350 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'33,441", de latitude -22°00'37,720" e de altitude 728,86 m; 337°52'
e 4,95 m; até o vértice DK4-P-2351 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'33,506", de latitude -22°00'37,571" e de altitude 728,24
m; 340°08' e 133,58 m; até o vértice DK4-P-2352 com coordenadas
geográficas de longitude -46°48'35,088", de latitude -22°00'33,487" e
de altitude 728,24 m; 337°12' e 7,77 m; até o vértice DK4-P-2353 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'35,193", de latitude -
22°00'33,254" e de altitude 721,59 m; 331°26' e 7,32 m; até o vértice
DK4-P-2354 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'35,315",
de latitude -22°00'33,045" e de altitude 720,84 m; 325°35' e 7,31 m; até
o vértice DK4-P-2355 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'35,459", de latitude -22°00'32,849" e de altitude 720,63 m; 319°46'
e 7,33 m; até o vértice DK4-P-2356 com coordenadas geográficas de
longitude -46°48'35,624", de latitude -22°00'32,667" e de altitude 720,63
m; 313°53' e 7,32 m; até o vértice DK4-P-2357 com coordenadas geo-
gráficas de longitude -46°48'35,808", de latitude -22°00'32,502" e de
altitude 720,17 m; 307°54' e 7,31 m; até o vértice DK4-P-2358 com
coordenadas geográficas de longitude -46°48'36,009", de latitude -
22°00'32,356" e de altitude 720,11 m; 302°14' e 7,33 m; até o vértice
DK4-M-1483 com coordenadas geográficas de longitude -46°48'36,225",
de latitude -22°00'32,229" e de altitude 720,11 m; 297°52' e 4,74 m; até
o vértice DK4-V-1417 com coordenadas geográficas de longitude -
46°48'36,371", de latitude -22°00'32,157" e de altitude 719,95 m; deste,
segue confrontando o Distrito Industrial - Matrícula nº 55638, proprieda-
de do Município de São João da Boa Vista, com os seguintes azimutes
e distâncias: 23°28' e 18,01 m; até o vértice DK4-V-1416, ponto inicial
da descrição deste perímetro.”.
Art. 2º - As despesas com a lavratura da escritura de doação e demais
atos necessários para a transferência imobiliária, serão de responsabili-
dade do Município.
Art. 3º - A doação da área referida no artigo 1º desta Lei, será em caráter
irretratável e irrevogável.
Art. 4º - Fica atribuído ao imóvel o valor constante do laudo  de avaliação
fornecido pelos Peritos nomeados através da Portaria nº 9.187, de 26 de
fevereiro de 2.015, qual seja, R$ 317.167,42 (trezentos e dezessete mil,
cento e sessenta e sete reais e quarenta e dois centavos).
Art. 5º - No ato da doação, o doador deverá declarar expressamente a
sua renúncia ao direito de haver do Município donatário, qualquer even-
tual despesa havida com a área em questão.
Art. 6º - A presente lei, bem como o Processo Administrativo nº 61/2014,
integrarão por reprodução xerográfica o translado da escritura.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezessete dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (17.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.955, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Dispõe sobre AUTORIZAÇÃO DE USO da área
que especifica ao Grupo Escoteiro Marechal
Rondon – 194/SP”
(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefei-
to Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...

L E I:
Art. 1º -Fica permitido ao Município de São João da Boa Vista autorizar o
uso, a título precário e não oneroso, da Área Institucional sita à Avenida
Marginal, no Loteamento Parque das Bromélias, inscrita no cadastro imo-
biliário municipal sob o nº 24.48.1.1. e objeto da  Matrícula nº 64.645, ao
Grupo Escoteiro Marechal Rondon – 194/SP, CNPJ nº 03.539.489/0001-
62, instituição declarada de Utilidade Pública Municipal, conforme Lei nº
140, de 10 de maio de 1.994, filiada à União dos Escoteiros do Brasil –
Região de São Paulo, sem fins lucrativos, de caráter educacional, cultu-
ral, beneficente e filantrópico, destinado à prática da educação não for-
mal sob a forma do Escotismo, a nível local, com sede, foro e domicílio
na Avenida Senador Marcos Freire nº 340, Vila Brasil, Município de São
João da Boa Vista-SP, contendo a seguinte descrição:
“Mede 13,47 m (treze metros e quarenta e sete centímetros) de frente para a
Avenida Marginal, mede 12,72 m (doze metros e setenta e dois centímetros)
em curva da Avenida Marginal para a Rua Seis, mede 128,44 m (cento e
vinte e oito metros e quarenta e quatro centímetros), em três seguimentos,
sendo 97,80 m (noventa e sete metros e oitenta centímetros), 4,98 m (quatro
metros e noventa e oito centímetros) em curva e 25,66 m (vinte e cinco
metros e sessenta e seis centímetros), todos com a Rua Seis, mede 45,22
m (quarenta e cinco metros e vinte e dois centímetros) com a Área Verde 2
e mede 117,04 m (cento e dezessete metros e quatro centímetros) com a
área Verde – A.P.P, até o ponto onde teve início esta descrição”.
Parágrafo único - A finalidade da Autorização de Uso prevista no “caput”
deste artigo é a revitalização e conservação da área nele descrita, bem
como a implantação de projetos de conservação da área verde do entorno.
Art. 2º -A presente autorização se fará mediante “Termo de Autorização
de Uso de Bem Público a Título Precário” a ser assinado entre as partes,
cuja minuta acompanha a presente lei.
Art. 3º - O prazo de vigência da presente autorização será de 10 (dez)
anos, a contar da data da assinatura do Termo previsto no artigo anterior,
podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período, se houver acordo
entre as partes, mediante Termo de Aditamento.
Art. 4º - A presente autorização de uso é feita a título precário, sem direito
a qualquer indenização ao autorizatário e poderá ser revogada a qual-
quer tempo, desde que uma parte pré avise a outra com 30 (trinta) dias
de antecedência.
Art. 5º - Todos os encargos decorrentes do uso do imóvel previsto no
Artigo 1º desta lei serão de responsabilidade do autorizatário.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE
BEM PÚBLICO A TÍTULO PRECÁRIO

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM
PÚBLICO A TÍTULO PRECÁRIO, que entre si
celebram o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA
VISTA e o GRUPO ESCOTEIRO MARECHAL
RONDON – 194/SP.

Pelo presente instrumento de autorização de uso precário
e não oneroso, de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA,
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 46.429.379/
0001-50, comsede na Rua Marechal Deodoro, nº 366, Centro, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal, Vanderlei Borges de Carvalho,
brasileiro, casado, portador do R.G. nº 9.689.430-1 SSP/SP e CPF/MF nº
723.406.068-53, residente e domiciliado na Avenida Mauá, nº 804, Vila
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Nossa Senhora de Fátima, Centro, São João da Boa Vista, Estado de
São Paulo, doravante denominado AUTORIZANTE, e, de outro lado,
GRUPO ESCOTEIRO MARECHAL RONDON – 194/SP CNPJ nº
03.539.489/0001-62, instituição declarada de Utilidade Pública Munici-
pal, conforme Lei nº 140, de 10 de maio de 1.994, filiada à União dos
Escoteiros do Brasil – Região de São Paulo, sem fins lucrativos, de cará-
ter educacional, cultural, beneficente e filantrópico, destinado à prática
da educação não formal sob a forma do Escotismo, a nível local, com
sede, foro e domicílio na Avenida Senador Marcos Freire nº 340, Vila
Brasil, Município de São João da Boa Vista-SP, neste ato representado
por sua Presidente Sra. MARTA MARIA BONFANTE MUCIN, brasileira,
casada, portadora do RG nº 12.858.943-7, CPF nº 025.051.638-12, resi-
dente e domiciliada na Rua Nagib Miguel nº 4.035, Bairro Recanto do
Bosque, Município de São João da Boa Vista-SP, denominado
AUTORIZATÁRIO, resolvem celebrar o presente TERMO
DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM PÚBLICO A TÍTULO PRECÁRIO
mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente instrumento tem como objeto a AUTORIZAÇÃO DE USO
da Área Institucional sita à Avenida Marginal, no Loteamento Parque das
Bromélias, inscrita no cadastro imobiliário municipal sob nº 24.48.1.1 e
objeto da Matrícula nº 64.645, com a seguinte descrição:
“Mede 13,47 m (treze metros e quarenta e sete centímetros) de frente
para a Avenida Marginal, mede 12,72 m (doze metros e setenta e dois
centímetros) em curva da Avenida Marginal para a Rua Seis, mede 128,44
m (cento e vinte e oito metros e quarenta e quatro centímetros), em três
seguimentos, sendo 97,80 m (noventa e sete metros e oitenta centíme-
tros), 4,98 m (quatro metros e noventa e oito centímetros) em curva e
25,66 m (vinte e cinco metros e sessenta e seis centímetros), todos com
a Rua Seis, mede 45,22 m (quarenta e cinco metros e vinte e dois centí-
metros) com a Área Verde 2 e mede 117,04 m (cento e dezessete metros
e quatro centímetros) com a área Verde – A.P.P, até o ponto onde teve
início esta descrição”.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE
A finalidade da Autorização de Uso prevista neste Termo é a revitalização
e conservação da área descrita na Cláusula Primeira, bem como a im-
plantação de projetos de conservação da área verde do entorno.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA
A presente autorização de uso é feita a título precário e de forma não
onerosa, sem direito a qualquer indenização ao AUTORIZATÁRIO, po-
dendo ser revogada a qualquer tempo, desde que uma parte pré avise a
outra com 30 (trinta) dias de antecedência.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO
O prazo de vigência da presente autorização será de 10 (dez) anos, a
contar da data da assinatura do Termo, podendo ser prorrogado por igual
e sucessivo período, se houver acordo entre as partes, mediante Termo
de Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
DO AUTORIZATÁRIO
A área objeto da presente autorização de uso somente poderá ser
utilizada para a finalidade prevista na Cláusula Segunda.
§ 1º - O AUTORIZATÁRIO compromete-se a manter o imóvel autorizado sob
a sua guarda e responsabilidade, sendo-lhe vedado ceder seu uso a terceiro,
sob qualquer título, nem utilizá-lo para fim diverso do ora estipulado.
§ 2º - Todos os encargos decorrentes do uso do imóvel serão de respon-
sabilidade do AUTORIZATÁRIO.
§ 3º – Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista nos Artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DA DESOCUPAÇÃO
O AUTORIZATÁRIO utilizará a referida área apenas no período
mencionado na Cláusula Quarta, devendo restituí-la
tão logo termine o aludido prazo independentemente de notificação ou
interpelação, sob pena de desocupação, por via administrativa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES
Responde o AUTORIZATÁRIO por quaisquer compromissos ou
obrigações assumidas com terceiros, ainda que decorrentes do uso da
área objeto deste Termo, bem como por qualquer dano e indenização
acaso devidas, obrigando-se ainda ao pagamento de quaisquer despe-
sas que decorram da utilização da área objeto deste Termo, ou, bem
assim, da atividade para a qual a presente AUTORIZAÇÃO lhe é outor-
gada, cabendo-lhe providenciar, às suas expensas todas as obrigações

necessárias a realização da finalidade prevista na Cláusula Segunda.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de São João da Boa Vista - SP, para dirimir
quaisquer controvérsias relativas ao presente TERMO DE AUTORIZA-
ÇÃO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E para constar, é lavrado o presente termo em 3 (três) vias de igual teor
e forma, que vai subscrito pelas partes e testemunhas abaixo assinadas.

São João da Boa Vista,      de fevereiro de 2016.

___________________________________________
Autorizante

Município de São João da Boa Vista
Representado pelo Prefeito VANDERLEI BORGES DE CARVALHO

_____________________________________________
Autorizatário

Grupo Escoteiro Marechal Rondon 194/SP
Representado pela Presidente MARTA MARIA BONFANTE MUCIN

Testemunhas:
_________________________________

Nome:
CPF:

_________________________________
Nome:
CPF:

LEI Nº 3.956, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Estabelece denominação para via pública que
especifica” (Autor: Vanderlei Borges de Car-
valho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Fica estabelecido que a Rua 7 (Sete) do Loteamento Portal da
Aliança, denominar-se-á também de RUA LINO ROBERTO GALLI DE
PAIVA, por tratar-se de prolongamento desta mesma via pública.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro  dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.957, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Estabelece denominação para via pública que
especifica” (Autor: Vanderlei Borges de Car-
valho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Fica estabelecido que Rua 6 (Seis) do Loteamento Portal da
Aliança, denominar-se-á também de RUA TEREZINHA PRANUVI
VALOTA, por tratar-se de prolongamento desta mesma via pública.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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LEI Nº 3.958, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Denomina-se RUA JOSÉ LUIZ VAZ DE
LIMA, a Rua Seis (06) do Loteamento Fe-
chado Residencia l  Jardim das
Macaubeiras” (Autor: Ver. João Henrique de
Paula Consentino - PSD)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Passa a denominar-se RUA JOSÉ LUIZ VAZ DE LIMA, a Rua
Seis (06) do Loteamento Fechado Residencial Jardim das Macaubeiras.
Art. 2º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.959, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Denomina-se RUA CONSTANCIO DA SILVA
PALHARES, a Rua Vinte e Um (21) do Jardim
Aurora” (Autor: Ver. Antônio Aparecido da Sil-
va - Titi)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Passa a denominar-se RUA CONSTANCIO DA SILVA PALHARES,
a Rua Vinte e Um (21) do Jardim Aurora.
Art. 2º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.960, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016
“

Denomina-se RUA PEDRO DALCIN, a Rua Qua-
tro (04) do Parque dos Resedás” (Autor: Ver.
Antônio Aparecido da Silva –Titi- PSDB)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Passa a denominar-se RUA PEDRO DALCIN, a Rua Quatro (04)
do Parque dos Resedás.
Art. 2º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.961, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Denomina-se RUA MARIA SCORSATO DE
CARVALHO, a Rua Quatro (04) do Loteamento
Fechado Jardim Por do Sol” (Autor: Ver. Luís
Carlos Domiciano – Bira - PR)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Passa a denominar-se RUA MARIA SCORSATO DE CARVA-
LHO, a Rua Quatro (04) do Loteamento Fechado Jardim Por do Sol.
Art. 2º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

LEI Nº 3.962, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2.016

“Denomina-se RUA VITORIO PIOCHI, a Rua
Oito (08) do Residencialdas Macaubeiras”
(Autor: Ver. Antônio Aparecido da Silva - Titi
– Bira - PSDB)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte...

L E I:
Art. 1º - Passa a denominar-se RUA VITORIO PIOCHI, a Rua Oito (08)
do Residencial das Macaubeiras.
Art. 2º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e quatro dias
do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (24.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.587, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. BRENO FABRE DE LUCA, Auxiliar Administrati-
vo, portador do RG nº 46.527.777-9, para no período de 10/02/2016 a 24/
02/2016, substituir a Sra. Débora Ferraz Carvalho, Encarregado do Con-
trole de Execução dos Serviços Socioassistenciais, por motivo de férias
regulamentares, percebendo a diferença de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 10/02/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 9.588, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. BRENO FABRE DE LUCA, Auxiliar Administrati-
vo, portador do RG nº 46.527.777-9, para no período de 29/02/2016 a 19/
03/2016, substituir a Sra. Cindy LaureGalizoniElidio, Assessor de Plane-
jamento e Controle da Promoção Social, por motivo de férias regulamen-
tares, percebendo a diferença de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 29/02/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.589, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º -Exonerar a pedido do cargo de Enfermeiro, a partir de 12 de
fevereiro de 2016, a Sra. GISELE CRISTINA DOS REIS DOVAL, porta-
dora do RG nº 23.935.014-5.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a12/02/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.590, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. ADRIANA HELOISA FERREIRA CARBONARA,
Arquiteto, portadora do RG nº 26.691.955-8, para no período de 01/03/
2016 a 20/03/2016, substituir o Sr. Gustavo Augusto Buzatto Lago, Dire-
tor do Departamento de Engenharia, por motivo de férias regulamenta-
res, percebendo a diferença de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.591, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

Considerando a INFORMAÇÃO TÉCNICA DEE/CADASTRO/04/
2016 elaborada pelo Chefe do Setor de Cadastro,

R E S O L V E:
Art. 1º -Nomear os cidadãos abaixo relacionados que constituirão o Tri-
bunal Municipal de Impostos e Taxas para o exercício de 2.016:

EFETIVOS:
DIRCEU DE LIMA BARBOSA
DOUGLAS MIQUELINO MATIAS
RICARDO ROSSI GOULART BITTENCOURT
HESION JAIZON LEANDRINI DE OLIVEIRA
ANTONIO BAESSO NETO
RODRIGO LUIZ SILVEIRA
MILTON CESAR MAGALHÃES PIGATI

SUPLENTES:
VALDEI SAMONETTO
FRED MARCON WESTIN
FERNANDO HENRIQUE SIMÕES
ANGELO MORANDO
SÉRGIO GOMES MICHELAZZO
PAULO DE CARVALHO TEIXEIRA
ROBERTA BRAIDO

Art. 2º -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.592, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

Considerando a INFORMAÇÃO TÉCNICA DEE/CADASTRO/04/
2016, elaborada pelo Chefe do Setor de Cadastro,

R E S O L V E:
Art. 1º -Designar o servidor RODRIGO CICONI TREVISAN para exercer
as funções de Secretário do Tribunal Municipal de Impostos e Taxas no
exercício de 2.016.
Art. 2º -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.593, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. CATARINA ANGÉLICA MARTINS SANTOS, por-
tadora do RG nº 12.858.580, para no período de 01/02/2016 a 20/02/
2016, substituir o Sr. Francisco Pedro Regini Junior, Diretor do Departa-
mento de Esportes, por motivo de férias regulamentares, percebendo a
diferença de salário.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 01/02/2016.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezessete dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (17.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 9.594, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. ANA CLAUDIA BARBOSA CELEIRO, Auxiliar
Administrativo portadora do RG nº 30.551.082-4, para no período de 01/
03/2016 a 20/03/2016, substituir o Sr. Raimundo Severiano de Lima, Chefe
do Setor de Controle de Materiais e Patrimônio, por motivo de férias re-
gulamentares, percebendo a diferença de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezessete dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (17.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.595, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Sra. GISELE FERREIRA LIMA, Auxiliar Administrati-
vo portadora do RG nº 33.330.345-3, Servidora Municipal com jornada
estabelecida em 40 (quarenta) horas semanais, para no período de 01/
02/2016 a 01/03/2016, substituir o Sr. Arlindo Mariano da Silva, Chefe do
Serviço de Transporte e Remoção de Pacientes, unidade administrativa
de nível básico do Departamento de Saúde, fazendo jus à gratificação
mensal de que trata a alínea “c” do § 4º do Artigo 1º da Lei nº 701/01, por
motivo de férias regulamentares.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a01/02/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezessete dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (17.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.596, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. SILVIO DOMINGOS, Motorista Especializado,
portador do RG nº 22.260.126-7, para no período de 22/02/2016 a 12/03/
2016, substituir o Sr. José Osmar da Conceição, Encarregado do Setor
de Conservação Ambiental, por motivo de férias regulamentares, perce-
bendo a diferença de vencimentos.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 22/02/2016.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezoito dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (18.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.597, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

Considerando que a Portaria nº 6.796, de 13 de fevereiro de 2.012,
designou os cidadãos para comporem a equipe técnica do Grupo Execu-
tivo Local (GEL), o qual será o responsável pelo acompanhamento dos
trabalhos de elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico de
São João da Boa Vista,
Considerando que a Sra. Ana Laura Barcellos do Amaral Zenun, compo-
nente do GEL foi substituída pelo Sr. LucienDonizetti Silva, conforme
Portaria nº 7.602, de 19 de fevereiro de 2.013,
Considerando que o Sr. LucienDonizetti Silva encontra-se aposentado,
Considerando o DESPACHO DMA/026/2016 elaborado pelo Diretor do
Departamento de Meio Ambiente, Agricultura e Abastecimento;

R E S O L V E:
Art. 1º- Efetuar a seguinte substituição no Grupo Executivo Local - GEL,
responsável pelo acompanhamento dos trabalhos de elaboração do Pla-
no Municipal de Saneamento Básico de São João da Boa Vista:
LucienDonizetti Silva pelo Sr. JULIO LUIS DE ALMEIDA LINO, como
representante da Assessoria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento.
Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dezenove dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (19.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 9.598, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

Considerando que a servidora Patrícia Valentim Gomes, Profes-
sor de Apoio na Educação Básica 20h/semanais, encontra-se em licença
sem vencimentos desde 01/03/2014;
Considerando que a licença sem vencimentos de Patrícia Valentim Go-
mes encerra-se em 29/02/2016;
Considerando ainda que a servidora Patrícia Valentim Gomes está usu-
fruindo licença maternidade;
Considerando mais que a EMEB José Peres Castelhano não pode ficar
desprovida deste profissional;

R E S O L V E:
Art. 1º -Prorrogar até 24/06/2016 o prazo da Portaria nº 8.843, de 30 de
junho de 2014.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (22.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

SIDINARA FONSECA
Diretora do Departamento de Recursos Humanos

MARIA HELENA ANGELINI SANTANA
Diretora do Departamento de Educação

PORTARIA Nº 9.599, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2.016

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vis-
ta, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,

Considerando o DESPACHO DAS/104/2016 formulado pela Di-
retora do Departamento de Assistência Social;

R E S O L V E:
Art. 1º - Efetuar a seguinte substituição no Conselho Municipal de Assis-
tência Social nomeado pela Portaria nº 9.402, de 11/08/2015:

REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL
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Márcia Maria Dias Pinheiro, Membro Suplente pela Sra. IMACULADA DA
CONCEIÇÃO GOMES CAMARGO.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e três dias do
mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (23.02.2016).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

ATOS DO LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO Nº 001,
16 DE FEVEREIRO DE 2016

“Concede o Título de Cidadão Sanjoanense ao
Ilustríssimo Senhor João Sales Rios”. (autoria:
Ver. João Henrique de Paula Consentino - PSD)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, DECRETA:-
Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão Sanjoanense ao Ilustríssimo
Senhor JOÃO SALES RIOS, em justo reconhecimento aos relevantes
serviços prestados ao Município de São João da Boa Vista, no serviço
voluntário na área social da Igreja Presbiteriana de nosso Município.
Art. 2º - A referida honraria será outorgada em Sessão Solene, em data a
ser marcada pela Mesa da Câmara Municipal.
Art. 3º - A concessão desta outorga e as despesas inerentes à realização
da mesma correrão por conta de dotação orçamentária constante do or-
çamento vigente, suplementada se necessário.
Art. 4º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

ADEMIR MARTINS BOAVENTURA
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis
dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

PORTARIA Nº 002, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2016

Eu, Ademir Martins Boaventura, Presidente
da Câmara Municipal de São João da Boa
Vista, usando das atribuições que o cargo
me confere ...

... baixo a seguinte PORTARIA:-

Artigo único. Fica autorizado o pagamento de 40 horas-extras
ao servidor Thárcio de Luccas Mendonça Azevedo, realizadas no período
de setembro de 2015 a fevereiro de 2016, referente as sessões e reuni-
ões realizadas na Câmara Municipal, com a finalidade de divulgação,
sendo que essas horas devem ser baixadas do banco de horas.

PUBLIQUE-SE.

ADEMIR MARTINS BOAVENTURA
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos
dezessete dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (17.02.2016)

PORTARIA Nº 003, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016

Eu, Ademir Martins Boaventura, Presidente
da Câmara Municipal de São João da Boa
Vista, usando das atribuições que o cargo
me confere ...

... baixo a seguinte PORTARIA: -

Artigo único. Fica autorizado o pagamento de horas-extras aos servido-
res abaixo relacionados, referente a participação em eventos como ses-

sões solenes e câmaras itinerantes realizadas pela Câmara Municipal no
período de outubro a dezembro de 2015, sendo que essas horas deverão
ser baixadas do banco de horas:
Moacir Orlando Molina – 33 horas
Miriam Flaviana Franco dos Reis – 12 horas.

PUBLIQUE-SE.

ADEMIR MARTINS BOAVENTURA
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e
três dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (23.02.2016).

RESOLUÇÃO Nº 001, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2016

“Autoriza A Câmara Municipal de São João da
Boa Vista  a celebrar a filiação com a UVESP
(União de Vereadores e Câmaras Municipais
do Estado de São Paulo) e dá outras providên-
cias”  (autor - Mesa da Câmara Municipal)

A Câmara Municipal de São João da Boa Vista, RESOLVE:
Art. 1º. Fica a Câmara Municipal de São João da Boa Vista, filiada à
UNIÃO DE VEREADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO – UVESP, en-
tidade representativa do Poder Legislativo Municipal do Estado de São
Paulo, através de Termo de Adesão feito pela Presidência da Casa e
assinatura do Termo de Filiação conforme minuta em anexo.
Parágrafo Único – Através desta Filiação a UVESP colocará a disposição
desta Casa de Leis seus serviços e benefícios considerados necessários
ao melhor desempenho das atribuições do Poder  Legislativo.
Art. 2°. O Termo de Filiação a ser firmado, tem observância da Lei nº
8.666/93, em seu Artigo 24, Inciso XIII, com redação dada pela Lei nº
8.883/94.
Art. 3º. A Câmara Municipal São João da Boa Vista arcará com a despe-
sa da Filiação firmada com a União de Vereadores do Estado de São
Paulo – UVESP, conforme estabelecido no Termo de Filiação.
Parágrafo Único. As despesas autorizadas no “caput” deste artigo, corre-
rão por conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal
de Assis
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ADEMIR MARTINS BOAVENTURA
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de São João da Boa Vista, aos dezesseis
dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (16.02.2016).

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES.

PUBLIQUE-SE

EDITAIS
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Proc. 282/15 - Adilson Marcondes Reck ME
Rua São Luis n º 200  – São João da Boa Vista – SP
Em 12/02/2016 lavrado N.R.M n º 1949/AF. Publique-se.

Proc. 283/15 - Adilson Marcondes Reck ME
Rua São Luis n º 200  – São João da Boa Vista – SP
Em 02/02/2016 lavrado N.R.M n º 1950/AF.
Publique-se.

Proc. 287/15 - Sergio Henrique Bastos Suguita
Av. Armando Sales de Oliveira n º 230  – São João da Boa Vista – SP
Em 02/02/2016 lavrado N.R.M n º 1952/AF conforme art. 5º e 7º da LM
3798 de 26/02/2015.
Publique-se.

Proc. 1/16 - Clayton de Castro Comunian
Rua AntonioFanelli n º 133  – São João da Boa Vista – SP
Em 15/02/2016 lavrado N.R.M n º 1953/AF.
Publique-se.

Proc. 5/16 - Fábio AndreGião de Pontes
Rua Elias Tavares Pinho n º 64  – São João da Boa Vista – SP
Em 16/02/2016 lavrado A.I.P.A n º 05262/AD.
Publique-se.

Proc. 7/16 - Milton Baliane
Rua Dalmácia nº668 - casa 3  – São João da Boa Vista – SP
Em 11/02/2016 lavrado A.I.P.M n º 05258/AD conforme art. 41 alínea "b"
da LM 531 de 03/08/2000 e 128 inciso IV da LE 10.083 de 23/09/1998.
Publique-se.

Proc. 8/15 - Flávio Franciolli& outra
Rua Onofre Osório dos Reis n º 42  – São João da Boa Vista – SP
Em 11/02/2016 lavrado A.I.P.M n º 05257/AD conforme art. 41 alínea "b"
da LM 531 de 03/08/2000 e 128 inciso IV da LE 10.083 de 23/09/1998.
Publique-se.

Proc. 9/16 - Jose Oscar Torres
Rua Antonio Jacinto n º 76  – São João da Boa Vista – SP
Em 16/02/2016 lavrado A.I.P.A n º 05260/AD.
Publique-se.

Proc. 10/16 - Nuria Ferreira de Aguiar Pires
Rua Sabia n º 227  – São João da Boa Vista – SP
Em 16/02/2016 lavrado A.I.P.A n º 05259/AD.
Publique-se.

Proc. 13/16 - Fábio AndreGião de Pontes
Rua Elias Tavares Pinho n º 64  – São João da Boa Vista – SP
Em 16/02/2016 lavrado A.I.P.A n º 05261/AD.
Publique-se.

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO

Proc. 25/15 – Silvia Aparecida Zanelo Anselmo
Rua João Sérgio n º 01 – São João da Boa Vista – SP
Em 02/02/2016 encaminhado à Divida Ativa.
Publique-se.

SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 29 de fevereiro de 2016.

Andréa Márcia Silva Palhares
Coordenadora

Centro de Controle de Zoonoses

PORTARIA Nº 036, DE 26 DE JANEIRO DE 2.016

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA do Município de São João da Boa Vista, Estado
de São Paulo etc., usando de suas atribuições legais;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º: Nomear MARÍLIA PAULA MISAEL BARBOSA, classificada

em 6º lugar, para assumir a função de Conselheira Tutelar por motivo de
renúncia da Conselheira Vivian Inácio da Rosa.
ARTIGO 2º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 26/01/2016.
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, aos vinte
e dois dias do mês de janeiro de dois mil e dezesseis (22/01/2.016).

Luís Fernando Fontana Campos
Presidente do CMDCA

CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO
ORGANIZAÇÃO SOCIAL MUNICIPAL

O MUNICÍPIO DE JOÃO SÃO DA BOA VISTA, pessoa Jurídica
de Direito Público, CNPJ 46.429.379/0001-50, neste ato, representado
pelo Prefeito Municipal, outorga à ORGANIZAÇÃO SOCIAL VITALE SAÚ-
DE  CNPJ. 44.690.238/0001-61, com sede na Av. Antonio José de Carva-
lho, 409, Centro - Bariri - SP / CEP 17.250-000, o  presente Certificado de
Qualificação como Organização Social Municipal, nos termos da Lei
Municipal nº 3.442 de 26 de novembro de 2.013, decreto nº 4.803 de 17
de fevereiro de 2.014, para atuar na área de saúde, neste Município,
conforme requerido no processo nº 7977/2015.

São João da Boa vista, 26 de fevereiro de 2016

LIA BISSOLI MALAMAN
DIRETORA MUNICIPAL DE SAÚDE

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Notificada: J R DE SOUZA CONSTRUTORA LTDA ME
CNPJ.  11.589.747/0001-43
Rua AngeloMelani, nº3451 Jd. Angela Rosa
FRANCA SP.

O Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de São João da
Boa Vista, não tendo êxito na notificação, via correios, torna público  o
Auto de Imposição de Advertência nº 014/2015 por responsabilidade pelo
colapso na obra do transbordo no aterro municipal em  12/01/15, devida-
mente apurada no Proc. Adm. nº5681/2015.
Fica garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da publicação, para eventual interposição
de recurso que, em querendo, deverá ser protocolado no Setor de Licita-
ções e Contratos, situado na Av. Durval Nicolau, 125, nesta cidade, es-
clarecendo finalmente, que não serão aceitos recursos através de fax
e/ou e-mail.

São João da Boa Vista, 19 de fevereiro de 2.016

Douglas da Silva Vitielli
Chefe do Setor de Compras Licitações e Contratos

Luiz Calos Sartori
Diretor do Departamento de Administração

Departamento Municipal de Saúde
VIGILÂNCIA SANITÁRIA

APROVAÇÃO DE PROJETO
Proc. 84/16 – Engª – Luiz Antonio Combe
Av. João Luiz Cantu, n° 183 – Qd A Lote 14 - SJBV/SP
Resp. Técnico: Athos De Sá Benini – CREA: 060.167240-1
Publique-se./apccc/
Proc. 2685/15 – Engª – Omega Nutrition Indústria e Importação Ltda
Av. Dos Trabalhadores, n° 900 – Lote 1 - Quadra B – Ampliação do Distri-
to Industrial - SJBV/SP
Resp. Técnico: Cícero Thadeu Lima – CREA: 060123441-6
Publique-se./eclp/
PUBLIQUE-SE
Proc. 200/15 – Omega Nutrition Ind. Comércio e Importação Ltda EPP.
Av. dos Trabalhadores, nº 900 – bloco M – Distrito Industrial – SJBV/SP
Em 27/11/15, elaborado Notificação para Recolhimento de Multa nº 3323/AF.



Jornal Oficial nº 621, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, de 26/02/2016 Página 11

Publique-se.\anbb\
Proc. 051/16 – Juliana Lago Silveira Montouro ME
Rua Henrique Cabral de Vasconcelos, n° 1380 – Jardim São Nicolau –
SJBV/SP
Em 15/02/16, elaborado A.I. n° 13099/AL conforme artigo 122, incisos XI
e XIII da Lei 10.083 de 23/09/98.
Publique-se./apccc/
Proc. 051/16 – Juliana Lago Silveira Montouro ME
Rua Henrique Cabral de Vasconcelos, n° 1380 – Jardim São Nicolau –
SJBV/SP
Em 15/02/16, elaborado Termo de Recolhimento n° 4573/AH ref. A.I. n°
13099/AL.
Publique-se./apccc/
Proc. 088/10 –  Atacado e Com. de Medicamentos Aymoré Ltda
Rua Henrique Cabral de Vasconcelos, n° 1665 – Jardim São Nicolau –
SJBV/SP
Em 12/02/16, elaborado Termo de Interdição n° 4571/AH.
Publique-se./eclp/
Proc. 034/16 – Hilda Chimenez Fogo - ME
Rua Saldanha Marinho, n° 263 – Centro – SJBV/SP
Em 17/02/16, elaborado  AIPMulta n° 05395AD no valor de R$ 385,43 ref.
AI Nº 13094/AL.
Publique-se./eclp/
Proc. 028/16 – Hot Point Posto de Serviços Ltda
Praça Cel. José Pires, nº 150 – Centro – SJBV/SP
Em 15/02/16, elaborado  AIPMulta n° 05433/AD no valor de R$ 1.177,00
ref. AI Nº 13092/AL.
Publique-se.\anbb\

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO
Proc. 178/10 – São João da Boa Vista Prefeitura (EE Antonio dos Santos Cabral.
Av. João Osório, s/n° – Vila Conrado – SJBV/SP
Em 04/02/16, processo arquivado por alteração da razão social.
Publique-se./eclp/
Proc. 013/16 – Aguilar Camargo & Silva Ltda ME
Rua Coronel Ernesto de Oliveira, n° 36 – Centro – SJBV/SP
Em 16/02/16, processo arquivado por ter sido cancelado o A.I. n° 13084/AL.
Publique-se./apccc/
Proc. 255/15 – Raia Drogasil S/A
Rua General Osório, n° 908 – Loja A – São Lázaro – SJBV/SP
Em 16/02/16, processo arquivado.
Publique-se./eclp/

CANCELAMENTO LICENÇA/CADASTRO DE ACORDO COM OS ART.
18 E 21 DA PORTARIA CVS 04/11 E SUAS ATUALIZAÇÕES

Proc. 358/05 – Delaplastic Indústria e Comércio Ltda
Rua Matheus Delalibera, n° 421 – Vila Conceição - SJBV/SP
Publique-se./apccc/

CANCELAMENTO LICENÇA/CADASTRO
Proc. 632/13  e 633/13 – P. S. Honorato Mercearia - ME
Rua Benedito Barbosa, nº 615 – Jd. Lucas Teixeira – SJBV/SP
Publique-se./eclp/
Proc. 660/08  e 661/08 – Mira Distribuidora de Produtos Alimentícios Ltda
Av. Brasília, nº 832 – Complemento 854 – Perpétuo Socorro – SJBV/SP
Publique-se./eclp/

DEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA
DE FUNCIONAMENTO/CADASTRO INICIAL

Proc. 183/02 – Sergio Luis Caruzo
Rua Santa Maria, nº 254 – Vila Brasil – SJBV/SP
Licença de funcionamento inicial para equipamento de Raio X odontológico
série Pat. RX 001 – Astex Odontomax 70/7p
Publique-se.\anbb\
Proc. 459/15 – Patrícia Alves Paulino Sopran
Rua José Maria de Carvalho, n° 1554 – Jardim dos Ipês I – SJBV/SP
Em 16/02/16, deferido requerimento de cadastro inicial para Atividades
de estética e outros serviços de cuidados com a beleza.
Publique-se. /apccc/
Proc. 465/15 – Ana Carolina M. Braido - ME
Rua Getúlio Vargas, n° 43 – Centro – SJBV/SP
Em 16/02/16, deferido requerimento de licença de funcionamento inicial
para Restaurante e similares.
Publique-se. /eclp/
Proc. 005/16 – Waldir Nicola
Rua Carolina Malheiros, nº 121 – Vila Conrado – SJBV/SP
Publique-se. \anbb\

INDEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE LICENÇA
DE FUNCIONAMENTO/CADASTRO INICIAL

Proc. 001/16 – Alaide Leandro Bonamone Lanchonete ME
Rua Dr Teófilo Ribeiro de Andrade, n° 548 – Centro – SJBV/SP
Publique-se./apccc/

DEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DE

ESTABELECIMENTO COM / SEM EQUIPAMENTO
Proc. 315/08 – Mariana de Oliveira Junqueira Franco
Rua Cons. Antonio Prado, nº 184 – Vila Conrado – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 183/02 – Sergio Luis Caruzo
Rua Santa Maria, nº 254 – Vila Brasil – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 152/14 – Priscila de Vasconcellos Alves
Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, nº 145 – Jd. Sanbto André – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 085/11 – Marielle Ciacco de Almeida
Av. Dr. Durval Nicolau, nº 2140 – Riviera de São João – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE RAZÃO
SOCIAL NA LICENÇA/CADASTRO

Proc. 015/16 – Município de São João da Boa Vista (SAE) - Atividade
Odontológica.
Rua Dr. Jarbas Amaral Carvalho, nº 115 – Jardim Magalhães  – SJBV/SP
Publique-se./eclp
Proc. 010/16 – Município de São João da Boa Vista (EE Antonio dos
Santos Cabral) - Atividade Odontológica.
Av. João Osório, s/nº – Vila Conrado  –  SJBV/SP
Publique-se./eclp
Proc. 025/16 – Suprema L’energie Serviços de Alimentação Eirelli EPP
Av. Dr. Durval Nicolau, nº 2461 – Riviera de São João - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 044/16 – Distribuidora Santa Inês São João da Boa Vista Ltda - ME
Rua Serafim José Ferreira, nº 573 – Vila N.Sra.de Fátima – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE ALTERAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL
Proc. 044/16 – Distribuidora Santa Inês São João da Boa Vista Ltda - ME
Rua Serafim José Ferreira, nº 573 – Vila N.Sra.de Fátima – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
PRINCIPAL/SUBSTITUTA

Proc. 010/16 – Município de São João da Boa Vista (EE Antonio dos
Santos Cabral) - Atividade Odontológica.
Av. João Osório, s/nº – Vila Conrado  –  SJBV/SP
Em 15/02/2016, deferido o requerimento de baixa de responsabilidade
técnica substituta de Maria Elvira F. Milan Quebradas.
Publique-se./eclp/

DEFERIMENTO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA PRINCIPAL/SUBSTITUTA

Proc. 010/16 – Município de São João da Boa Vista (EE Antonio dos
Santos Cabral) - Atividade Odontológica.
Av. João Osório, s/nº – Vila Conrado  –  SJBV/SP
Em 15/02/2016, deferido o requerimento de assunção de responsabilida-
de técnica substituta de Adriana Medina C. D’Arcadia
Publique-se./eclp/
Proc. 183/02 – Sergio Luis Caruzo
Rua Santa Maria, nº 254 – Vila Brasil – SJBV/SP
Assunção de responsabilidade técnica substituta de Samira Assad Si-
mão e Claudio Quintana Ribeiro.
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE RECURSO
Proc. 020/16 – Mariana de Oliveira Junqueira Franco
Rua Conselheiro Antônio Prado, n° 184 – Vila Conrado – SJBV/SP
Em 16/02/16, deferido recurso ref. A.I. n° 13085AL.
Publique-se./apccc/
Proc. 011/16 – Karina Beatriz Santos Carreira
Rua Padre José, n° 171 – Vila Conrado – SJBV/SP
Em 16/02/16, deferido recurso ref. A.I.P.Multa n° 05431/AD (A.I. n° 13088/AL).
Publique-se./apccc/

INDEFERIMENTO DE RECURSO
Proc. 034/16 – Hilda Chimenez Fogo - ME
Rua Saldanha Marinho, n° 263 – Centro – SJBV/SP
Em 16/02/16, indeferido recurso ref. AI n° 13094AL.
Publique-se./eclp/
Proc. 036/16 – P.S.Honorato Mercearia EPP
Rua Benedito Barbosa, nº 615 – Jd. Lucas Teixeira – SJBV/SP
Em 19/02/16, indeferido recurso ref. AI n° 13098/AL
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE REQUERIMENTO DE ALTERAÇÃO
DE ENDEREÇO NA LICENÇA/CADASTRO
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Proc. 025/16 – Suprema L’energie Serviços de Alimentação Eirelli EPP
Av. Dr. Durval Nicolau, nº 2461 – Riviera de São João - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 180/12 – Vivian Lilian Paulo
Rua Antonio Machado, nº 221 - Centro - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 471/13 – Amanda Gabrieli Teixeira Gonçalves
Rua Madalena Sandevile, nº 21 – São Benedito - SJBV/SP
Publique-se.\anbb\
Proc. 044/16 – Distribuidora Santa Inês São João da Boa Vista Ltda - ME
Rua Serafim José Ferreira, nº 573 – Vila N.Sra.de Fátima – SJBV/SP
Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO DE CADASTRO PARA DISPENSAÇÃO
DE MEDICAMENTOS

Proc. 277/15 – Jaqueline de Almeida Antonio Silva ME
Av. Profª Isette Correa Fontão, nº 1640 – Jd. Das Flores – SJBV/SP
Em 11/02/2016, foi deferido o cadastro da empresa para dispensação de
medicamentos de uso sistêmico a base de substâncias da Lista C2 da
Portaria SVS/MS 344/93 e suas atualizações.
Publique-se.\anbb\

ERRATA
Proc. 691/11 e 606/13 – Felisberto & Camargo S/S Ltda
Rua Oscar Janson, n° 116 – Centro – SJBV/SP
Na edição nº 617 de 30/12/15 página 30 onde se lê: Felisberto & Camargo
Ltda Leia-se: Felisberto & Camargo S/S Ltda.
Publique-se./apccc/

De acordo com o previsto no parágrafo 3º do art. 96, da Lei 10.083 de 23
de setembro de 1998, que dispõe sobre o Código Sanitário do Estado
publicamos abaixo a relação das autoridades sanitárias do município in-
vestidos de funções fiscalizadoras:

VIGILÂNCIA EM SAÚDE / VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Nome:- Silvana Marta Passoni Moreira Ferreira
Cargo:- Coordenadora da VISA
CREA 260428441-3
Nome:- Fred Marcon Westin
Cargo:- Engenheiro Sanitarista
CREA. 113.719/D
Nome:- Maria Elvira Finazi Milan Quebradas
Cargo:- Cirurgiã Dentista
CROSP: 19.107
Nome:- Adélia Ap. de Lima Multini
Cargo:- Enfermeira
Coren 0095039
Nome:- Elaine Cristina de Lima Petroni
Cargo:- Auxiliar Administrativo
RG: 17.667.743
Nome: Hércules Ferreira da Fonseca
Cargo: Fiscal de Saúde Pública
RG: 33.646.327-3
Nome: - Adriana Neves Bindez Bastos
Cargo:- Auxiliar Administrativo
RG: . 20.283.622-8
Nome: - Ligia Regina Ferreira Nogueira
Cargo:- Fiscal de Saúde Pública
RG: . 41.669.238-2
Nome:- Marcelo Donizetti Dearo Menato
Cargo:- Fiscal de Saúde Pública
RG.: 34.837.473-2
Nome:- Vicença Margarete Silveira
Cargo:- Fiscal de Saúde Pública
RG.: 16.906.878
Nome:- João Batista Bento
Cargo:- Fiscal de Saúde Pública
RG.: 16.383.792
Nome:- Cláudia Bernardes Pereira
Cargo:- Farmacêutica
CRF 19.953
Nome: Andréa Carla Armelim
Cargo: Fiscal de Saúde Pública
RG: 18.023.977-6
Nome: Ana Patricia da Costa Cruz Carvalho
Cargo: Auxiliar Administrativo
RG: 8.021.140
Nome: Fernanda Cristina da Silva Delcaro Michelazzo
Cargo: Enfermeira
COREN: 140533

CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES
Nome: Roberto Colozza Hoffmann
Cargo: Médico Veterinário
CRMV SP 4.886
Nome:- Andréa Márcia Silva Palhares
Cargo:- Coordenadora
CRMV SP 07028
Nome: Henrique Carneiro Junior
Cargo: Supervisor Vigilância Ambiental
RG. 4.290.510- 2.
Nome: Márcia Cristina Tarifa Vasconcellos Silva
Cargo: Chefe da Equipe de Controle de Vetores
RG. 18.133.275-9

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
Nome: Luiz Gonzaga Gomes
Cargo: Médico Veterinário
CRMV-SP 5585
Nome: Rosangela Azarias Meireles
Cargo: Visitador Sanitário
COREN: 0213507-TE
Nome: Sandra Vilela Silva de Oliveira
Cargo: Enfermeira
COREN-SP 17.161
Nome: Vandeci Divino da Silva
Cargo: Auxiliar de Enfermagem
COREN-SP 69748
Nome: Mara Cristina Gregório
Cargo: Auxiliar de Enfermagem
COREN-SP: 208989
Nome: Ludimila Borato Barros Zan
Cargo: Enfermeira
COREN-SP: 124231
Nome: Carla Regina da Silva Toledo Dias
Cargo: Auxiliar de Enfermagem
COREN-SP: 640954
Nome: Michele Hermann de Paula
Cargo: Auxiliar Administrativo
R.G: 41.669.424-x

EQUIPE APROVAÇÃO DE PROJETOS
Nome:- Gustavo Augusto Buzatto Lago
Cargo:- Diretor do Departamento de Engenharia
CREA 5062834916
Nome:- Carolina Mascaro Vieira
Cargo:- Arquiteta Municipal
CAU A66213-5
Nome:- Adriana Heloisa Ferreira Carbonara
Cargo:- Arquiteta Municipal
CAU A28601-0
Nome:- Silvana Marta Passoni Moreira Ferreira
Cargo:- Coordenadora da VISA
CREA 260428441-3
Nome:- Peterson Garcia Zenun
Cargo:- Engenheiro
CREA. 5063276246

SAÚDE DO TRABALHADOR
Nome:. Andréa Cristina Montoro Magalhães Taveira
Cargo:. Enfermeira
COREN – 0077830
Nome:.Edna de Fátima Medeiros Neves
Cargo:.Auxiliar de Enfermagem
COREN – 427254
Nome:.Lucimara dos Santos Bordan
Cargo:.Técnica de Segurança do Trabalho
Registro nº SP 0153850
Nome:.Vanessa Bertoluzzi Vicente
Cargo:.Fisioterapeuta
CREFITO – 3/77680 F
Nome:. Alfredo de Almeida Junior
Cargo:.Médico do Trabalho
CRM 24867
Nome:. Carlos Coelho
Cargo:.Engenheiro de Segurança do Trabalho
CREA  5060938660

São João da Boa Vista, 22 de Fevereiro de 2016

Silvana Marta Passoni Moreira Ferreira
VIGILÂNCIA SANITÁRIA
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CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES
ASSOCIADAS DE ENSINO – FAE

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Extrato de Contrato
Contrato nº 004/2016
Contratada: Salma Antaky Adib
Objeto: Locação do imóvel localizado na Rua Visconde do Rio Branco,
281 – São João da Boa Vista SP
Vigência: 20/01/2016 a 20/01/2019
Assinatura do Contrato: 20/01/2016

Extrato de Contrato
Contrato nº 005/2016
Contratada: Construtora RD Ltda ME
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de reforma
nas áreas de construção civil do Centro Universitário das Faculdades
Associadas de Ensino – FAE.
Vigência: 20/01/2016 a 20/08/2016
Assinatura do Contrato: 20/01/2016

Extrato de Contrato
Contrato nº 006/2016
Contratada: ITAU UNIBANCO S.A.

Objeto: Contratação de instituição financeira para prestação de conjunto
de serviços de cobrança bancária registrada para boletos de mensalida-
des do Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino-FAE,
compreendendo a emissão e distribuição dos mesmos.
Vigência: 28/01/2016 a 28/01/2017
Assinatura do Contrato: 28/01/2016

Extrato de Contrato
Contrato nº 001/2014 – TA 002/2016
Contratada: Diocese de São João da Boa Vista
Objeto: Locação do imóvel localizado na Rua Napoleão Laureano, 407 –
Jardim Santo André – São João da Boa Vista SP para instalação e uso da
Clínica de Fisioterapia do UNIFAE.
Vigência: 01/02/2016 a 01/02/2017
Assinatura do Contrato: 01/02/2014

Extrato de Contrato
Contrato nº 019/2015 – TA 003/2016
Contratada: Marcelo Abreu de Jesuz ME
Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada para presta-
ção de serviços de limpeza e higienização (interna e externa) do Centro
Universitário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE.
Vigência: 11/02/2016 a 11/03/2016
Assinatura do Contrato: 10/09/2015
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – IPSJBV.

CNPJ 05.774.894/0001-90

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 03/2015 DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS CELEBRADO EM 02 DE JANEIRO DE

2015, ENTRE O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – IPSJBV
E A EMPRESA CECAM CONSULTORIA ECONÔMICA CONTÁBIL E

ADMINISTRATIVA MUNICIPAL S/S LTDA

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de Fevereiro de dois mil e
dezesseis, a CONTRATANTE e a CONTRATADA assinam o 2º Termo de
Aditivo ao Contrato nº 03/2015 de Prestação de Serviços Especializados
firmado entre as partes em 2 de Janeiro de 2015 (doravante “TERMO
ADITIVO” e “CONTRATO", respectivamente), visando a prorrogação
contratual da prestação de serviços técnicos especializados na área de
“Patrimônio”.
Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a partir de 22 de Fevereiro de
2016, o prazo do referido CONTRATO, sendo o reajuste ao valor do CON-
TRATO formulado segundo as regras estabelecidas nos parágrafos pri-
meiro e segundo da Cláusula Primeira do TERMO ADITIVO.
Reajuste em relação ao CONTRATO originário na proporção de 10,95%
(dez inteiros e noventa e cinco por cento), índice de correção IGPM/FGV
acumulado nos últimos 12 meses, cláusula 11ª, Parágrafo único, do
CONTRATO.
Valor: R$ 5.325,60 (cinco mil trezentos e vinte e cinco reais e sessenta
centavos), pago em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, de
R$ 443,80 (quatrocentos e quarenta e três reais e oitenta centavos).
As partes ratificam todas as cláusulas do contrato que deu causa a esta
prorrogação, no que não for conflitante com o ora pactuado.

Antonio Carlos Molina
Superintendente

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO
DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – IPSJBV.

CNPJ 05774894/0001- 90

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Analisamos os Balancetes da Receita e Analíticos da Despesa do mês de
Janeiro de 2016, bem como, o Relatório de Arrecadação de Contribuições,
Pagamentos de Benefícios e Aplicações Financeiras de Janeiro de 2016,
que a nosso entendimento se encontram a contento do ponto de vista
contábil e legal.  Constatamos através do Relatório de Contribuições e
Pagamentos de Benefícios no mês de Janeiro de 2016 (competência De-
zembro), do Plano Financeiro, a existência de um déficit primário de (-)
R$1.759.851,85 (Um milhão, setecentos cinquenta e nove mil, oito-
centos e cinquenta e um real e oitenta e cinco centavos). Motivado,
ainda, pela aplicação da alteração constitucional que isenta a contribuição
de aposentados e pensionistas até o limite de R$5.189,82 (cinco mil, cen-
to e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos) - decisão do Supre-
mo Tribunal Federal, incorporação de abono e na parte administrativa as
despesas periódicas administrativas. Acrescido ao déficit primário do mês
de Janeiro de 2016, o aporte de R$102.232,67 (cento e dois mil, duzen-
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tos e trinta e dois reais e sessenta e sete centavos) realizados pela
Câmara Municipal, IPSJBV e UNIFAE; a Prefeitura Municipal não
aportou R$850.201,67 (Maio); R$1.384.436,61 (Junho); R$935.181,99
(Julho); R$926.342,78 (Agosto); R$941.108,00 (Setembro); R$965.591,35
(Outubro); R$1.402.041,59 (Novembro/13º) e R$679.344,65 (Dezembro),
totalizando o montante de R$8.384.248,64 (oito milhões, trezentos e
oitenta e quatro mil, duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e
quatro centavos). Também não houve o repasse das contribuições
patronais (22%) nos meses de novembro, dezembro e 13º no valor de
R$2.464.103,73, totalizando R$11.223.289,10, que devem ser corrigi-
dos até a data de seu efetivo pagamento, devidamente cobrado; a
transferência do COMPREV (pro-rata) de R$248.395,88 (duzentos e qua-
renta e oito mil, trezentos e noventa e cinco reais e oitenta e oito cen-
tavos) competência Dezembro, acrescido o rendimento positivo de (+)
R$776.211,71 (setecentos e setenta e seis mil, duzentos e onze reais e
setenta e um centavos) e outras receitas de R$12.220,57 (doze mil, du-
zentos e vinte reais e cinquenta e sete centavos) realizou déficit final de
(-)R$620.810,92 (seiscentos e vinte mil, oitocentos e dez reais e no-
venta e dois centavos) no mês de Janeiro, em virtude da falta de aporte e
repasse patronal de 22% sobre a folha dos ativos, sem recursos da movi-
mentação financeira para aplicação no Plano Financeiro. No Plano
Previdenciário com a contribuição previdenciária de R$570.247,78 (qui-
nhentos e setenta mil, duzentos e quarenta e sete reais e setenta e
oito centavos) – tendo a Prefeitura Municipal repassado as contribui-
ções patronais (22%) dos meses de novembro, dezembro e 13º de
2015, aporte de R$624,04 (seiscentos e vinte e quatro reais e quatro
centavos), juros positivos de aplicação financeira de (+)R$135.591,97 (cen-
to e trinta e cinco mil, quinhentos e noventa e um reais e oitenta e
noventa e sete centavos), menos o benefício pago de R$1.386,76 (um
mil, trezentos e oitenta e seis reais e setenta e seis centavos), totalizou
superávit de R$705.077,03 (setecentos e cinco mil, setenta e sete reais
e três centavos), com saldo para aplicação financeira no Plano
Previdenciário. Isto, tendo em vista a alteração da Taxa SELIC, contenção
da inflação, nas ações - a instabilidade no mercado mundial, em especial
a crise chinesa e o escândalo da PETROBRAS - LAVAJATO e a decadên-
cia de várias empresas brasileiras, o que motiva variações de rendimento
nas aplicações permitidas para o Instituto de Previdência, de conformida-
de com as exigências legais. Observamos que a aplicação está sendo
realizada conforme determinações do Banco Central do Brasil e Conselho
Monetário Nacional, enquadramento nas exigências da Resolução nº. 3922/
2010, que permite o limite de 30% para aplicações em renda variável, com
orientação da empresa RISKOFFICE e aprovação do Comitê de Aplicação
Financeira. Contando em 31 de Janeiro de 2016 com saldo disponível/
aplicações de R$113.963.658,27 (Cento e treze milhões, novecentos e
sessenta e três mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e vinte e sete
centavos) no Plano Financeiro e R$6.905.206,62 (seis milhões, nove-
centos e cinco mil, duzentos e seis reais e sessenta e dois centavos)
conforme apurado nos Balancetes de Janeiro de 2016 e na Movimentação
Financeira do IPSJBV deste mês, totalizando os dois Planos o capital de
R$120.868.864,89 (cento vinte milhões, oitocentos sessenta e oito mil,
oitocentos e sessenta e quatro reais e oitenta e nove centavos). Ob-
servamos que pela falta de aporte, transferência patronal e rentabilidade
em baixa, o Plano Financeiro está tendo uma descapitalização, o que não
pode ocorrer sem que atinja o equilíbrio financeiro e atuarial, bem como, que
a Superintendência tem tomado todas as medidas necessárias para este
recebimento.  Portanto, a documentação contábil e as aplicações realizadas
encontram-se, no nosso entendimento, dentro das normas legais e contábeis,
razão de opinarmos pela aprovação dos Balancetes Mensais da Receita e
Despesa do mês de Janeiro de 2016 e Relatórios das Aplicações Financeiras,
da Arrecadação de Contribuições e Pagamentos de Benefícios e das Movi-
mentações Financeiras realizadas pelo IPSJBV no mês de Janeiro de 2016.

São João da Boa Vista,17 de Fevereiro de 2016.

Cironei Borges de Carvalho
Presidente

Christiane Margutti Liparini
Membro

Luis Carlos Evaristo
Membro

Iracy Alvarenga Gonçalves Santin
Membro

Mario Henrique Fagotti Vassão
Membro

 PORTARIA 865/2016

“Concede aposentadoria à servidora Senhora
Leonice do Nascimento”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que a Senhora Leonice do Nascimento é servidora pú-
blica municipal segurada deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 90/2015 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Conceder a partir de 1º de Março de 2016, à servidora Se-
nhora Leonice do Nascimento, portadora do RG 15.895.553 SSP SP
matrícula 20660, cargo Auxiliar de Enfermagem, aposentadoria voluntá-
ria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com paridade, de
acordo com o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05, combinado com o
Artigo 82 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezesseis (22/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

PORTARIA 866/2016

“Concede aposentadoria à servidora Senhora
Dulcelina Maria Moraes Vanzella”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 2.510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que a Senhora Dulcelina Maria Moraes Vanzella é
servidora pública municipal segurada deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 93/2015 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Conceder a partir de 1º de Março de 2016, à  servidora
Senhora Dulcelina Maria Moraes Vanzella, portadora do RG 15.987.203
SSP/SP, matrícula 26040, Cargo Cozinheiro, aposentadoria voluntária por
tempo de contribuição, com proventos integrais, com paridade, de acor-
do com o Artigo 6º Emenda Constitucional 41/03, combinado com o Arti-
go 81 da Lei Complementar Municipal 2.148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezesseis (22/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV.

PORTARIA 867/2016

“Concede aposentadoria à servidora Senhora
Sonia Marcia dos Santos”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que a Senhora Sonia Marcia dos Santos é servidora
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pública municipal segurada deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 94/2015 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Conceder a partir de 1º de Março de 2016, à servidora Se-
nhora Sonia Marcia dos Santos, portadora do RG 17.667.772-0 SSP SP
matrícula 11009, cargo Assistente de Desenvolvimento da Infância, apo-
sentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais,
com paridade, de acordo com o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05,
combinado com o Artigo 82 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezesseis (22/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

PORTARIA 868/2016

“Concede aposentadoria ao servidor Senhor
Elvis Benedito Marques de Oliveira”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº. 2510
de 18 de Outubro de 2007.
Considerando-se que o Senhor Elvis Benedito Marques de Oliveira é ser-
vidor público municipal segurado deste Instituto;
Considerando-se o parecer constante do processo 03/2016 referente à
aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais, com
paridade e decisão tomada pelo Conselho Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Conceder a partir de 1º de Março de 2016, ao servidor Se-
nhor Elvis Benedito Marques de Oliveira, portador do RG 9.992.137-6
SSP SP matrícula 15020, cargo Técnico em Enfermagem, aposentadoria
voluntária por tempo de contribuição, com proventos integrais, com pari-
dade, de acordo com o Artigo 3º Emenda Constitucional 47/05, combina-
do com o Artigo 82 da Lei Complementar Municipal 2148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/03/2016.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezesseis (22/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV

PORTARIA 869/2016

“Concede pensão por morte decorrente do fa-
lecimento do servidor aposentado Senhor Se-
bastião Francisco Filho”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 2.510, de
18 de outubro de 2007.
Considerando-se o óbito do Senhor Sebastião Francisco Filho, servidor
público municipal aposentado, segurado deste Instituto de Previdência
Municipal, ocorrido em 13/01/2016;
Considerando-se o parecer constante do processo 06/2016, referente à
solicitação de pensão por morte por Ouridia dos Santos Francisco e de-
cisão tomada pelo Conselho Administrativo;

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Conceder, a partir de 13 de Janeiro de 2016, à cônjuge do

servidor público falecido, Senhora Ouridia dos Santos Francisco, porta-
dora do RG nº 34.693.207-5 SSP SP, pensão por morte a razão de 100%
(cem por cento) dos proventos na integralidade, sem paridade, com base
no Artigo 40, § 7º, inciso I, da Constituição Federal, com redação dada
pela Emenda Constitucional 41/03, combinado com o artigo 13, inciso I
da Lei Complementar Municipal 2.148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 13/01/2016.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezesseis (22/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV.

PORTARIA 870/2016

“Concede pensão por morte decorrente do fa-
lecimento do servidor Senhor Jobes Apareci-
do Alves Moreira”

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto 2.510,
de 18 de outubro de 2007.
Considerando-se o óbito do Senhor Jobes Aparecido Alves Moreira, ser-
vidor público municipal, segurado deste Instituto de Previdência Munici-
pal, ocorrido em 25/01/2016;
Considerando-se o parecer constante do processo 08/2016, referente à
solicitação de pensão por morte por Maria Aparecida Lopes Moreira e
decisão tomada pelo Conselho Administrativo;

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Conceder, a partir de 25 de Janeiro de 2016, à cônjuge do
servidor público falecido, Senhora Maria Aparecida Lopes Moreira, porta-
dora do RG nº 7.652.893-5 SSP SP, pensão por morte a razão de 100%
(cem por cento) dos proventos na integralidade, sem paridade, com base
no Artigo 40, § 7º, inciso II, da Constituição Federal, com redação dada
pela Emenda Constitucional 41/03, combinado com o artigo 13, inciso I
da Lei Complementar Municipal 2.148/07.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 25/01/2016.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista, aos vinte e dois dias do mês de fevereiro do ano de

dois mil e dezesseis (22/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de São João da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA - IPSJBV.

PORTARIA 864/2016.
"Dispõe sobre a instituição de Grupo de Tra-
balho para acompanhar a prestação de servi-
ços de assessoria previdenciária para
reestruturação e consolidação da Lei que dis-
ciplina o Regime Próprio de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de São João
da Boa Vista - IPSJBV”.

ANTONIO CARLOS MOLINA, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta, no uso de suas atribuições legais,
Considerando a necessidade de reestruturação e consolidação das nor-
mas que regulam o Regime Próprio de Previdência Social do Município
de São João da Boa Vista, reorganizado pela Lei Complementar nº 2.148,
de 25 de Setembro de 2007 e legislação subsequente;
Considerando a contratação de empresa prestadora de serviço de as-
sessoria previdenciária para adequação e atualização da legislação que
regulamenta o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Muni-
cípio de São João da Boa Vista – IPSJBV às novas regras previdenciárias
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advindas de modificações na Constituição Federal e legislação federal;
Considerando a necessidade de criação de Grupo de Trabalho para acom-
panhar a prestação dos serviços de assessoria previdenciária e a indica-
ção para este fim de um representante da área jurídica de cada um dos
órgãos componentes do Ente Municipal.

RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Designar, para compor Grupo de Trabalho para acompa-
nhar a prestação de serviços de assessoria previdenciária para
reestruturação e consolidação da Lei que disciplina o Regime Próprio de
Previdência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa
Vista – IPSJBV, os seguintes servidores municipais:
EVERTON SOARES LEOCÁDIO, ocupante do cargo de Procurador, in-
dicado pelo Prefeito Municipal;
EDUARDO PADIAL QUEBRADAS, advogado ocupante do cargo de pro-
fessor universitário, indicado pelo Reitor da Autarquia Municipal Centro
Universitário das Faculdades Associadas de Ensino-FAE;
PAULO MOISES HERCULANO ROSA DIAS, ocupante do cargo de pro-
curador da Câmara Municipal de São João da Boa Vista-SP, indicado
pelo Presidente do Legislativo.
CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME, ocupante do cargo de Assessor
Jurídico do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municí-
pio de São João da Boa Vista – IPSJBV, indicado pelo Superintendente.
ARTIGO 2º:- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 1º de Novembro de 2015.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município de São João da Boa Vista, aos dezoito dias do mês de

Fevereiro de 2016. (18/02/2016).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município, de São João da Boa Vista - IPSJBV

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – IPSJBV.

CNPJ 057748940001/90

RELATÓRIO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA

Aplicações conforme autorização definida pelo Plano de Aplicação Fi-
nanceira, como também, por orientação de RISKOFFICE, empresa
prestadora dos serviços de Consultoria Financeira, que apresenta Rela-
tórios de Risco Integrado, aprovação do Comitê de Aplicação Financeira
do IPSJBV, com as quais a Superintendência tem procedido às aplica-
ções permitidas pela legislação vigente e em especial a Resolução nº.
3.506/2007, revogada pela Resolução nº. 3790/2009 do Conselho Mo-
netário Nacional e complementada pela Resolução nº. 345/2009, atual-
mente revogada pela Resolução nº. 3922/2010 do Ministério da Previ-
dência Social, nas seguintes modalidades:
JANEIRO:-No mês de Janeiro de 2016 as aplicações foram realizadas
nas modalidades anteriores com algumas alterações para enquadramento
na Resolução nº. 3.790/2009 do Conselho Monetário Nacional,
revogada pela Resolução nº. 3922/2010, por decisão do Comitê de
Aplicação Financeira, como segue:
No BB RPPS ATUARIAL CONSERVADOR FI RENDA FIXA
PREVIDENCIÁRIO (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) a importância de
R$3.856.935,49 com rentabilidade positiva de (+)R$70.514,29, totalizando
R$3.927.449,78 em aplicação neste fundo. No BB RPPS ATUARIAL
MODERADO FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO (TAXA DE ADMINIS-
TRAÇÃO) aplicamos a importância de R$1.693.325,73, com rentabilida-
de positiva de (+)R$30.620,30, totalizando R$1.723.946,08 neste fundo.
BB PREV RF PERFIL na importância de R$2.843.178,38 com rentabili-
dade positiva de (+)R$17.651,41, totalizando neste Fundo,
R$2.860.829,79.  No BB PREV IPCA III aplicamos a importância de
R$1.672.777,13 com rentabilidade positiva de (+)R$45.903,35, totalizando
R$1.718.68/0,48. BB Ações Ibrx Indexado FIC FI do Banco do Brasil
R$1.609.769,35 com rentabilidade negativa (-)R$100.970,99, totalizando
R$1.508.798,36 neste fundo. AÇÕES CONSUMO do Banco do Brasil
R$5.022.138,23 com rentabilidade negativa (-) de R$239.026,55
totalizando R$4.783.111,68.
Totalizando aplicação no Banco do Brasil de R$39.197.738,09.
Caixa Econômica Federal – investimos em CAIXA FI BRASIL IMA-B TÍ-
TULOS PÚBLICOS RF a importância de R$12.122.370,00 com rentabili-
dade positiva de (+)R$215.795,82 totalizando R$12.338.165,82 neste
fundo. CAIXA FI NOVO BRASIL RF CRP LP a importância de
R$6.862.463,65 com rentabilidade positiva de (+) R$113.054,93,
totalizando R$6.975.518,58, neste fundo. FI CAIXA BRASIL IPCA VIII

REF CRED PRIV a importância de R$1.924.475,00 com rentabilidade
positiva de (+)R$28.598,00, totalizando R$1.953.073,00. Em Ações FIA
Caixa Brasil IBX-50 a importância de R$2.573.922,21 com rentabilidade
negativa de (-) R$169.619,27, totalizando R$2.404.302,94 neste fundo.
Totalizando aplicações na Caixa Econômica Federal na importância
de R$47.767.422,25.
Banco BRADESCO, aplicação em BRADESCO IMA GERAL na impor-
tância de R$9.548.185,29 com rentabilidade positiva de (+)R$189.380,08,
totalizando neste fundo a importância de R$9.737.575,37.
Aplicação BRADESCO FI REFERENCIADO DI PREMIUM na importân-
cia de R$2.179.883,22 com rentabilidade positiva de R$22.909,77,
totalizando neste fundo a importância de R$2.202.792,99.
Totalizando aplicação no Banco Bradesco na importância de
R$11.940.368,36.
Banco Itaú, aplicação em ITAÚ INSTITUCIONAL RF INFLAÇÃO LP FIC
FI na importância de R$8.041.618,64 com rentabilidade positiva de
(+)R$150.655,72 totalizando R$8.192.274,36, neste fundo. Totalizando
aplicações no Banco Itaú de R$8.192.274,36.
Banco BNP PARIBAS, aplicação em BNP PARIBAS INFLAÇÃO FI REN-
DA FIXA na importância de R$642.346,13 com rentabilidade positiva de
(+) R$11.099,37, totalizando a importância de R$653.445,50.
GERAÇÃO FUTURO – Corretora de Valores, Banco Bradesco - aplica-
ção GERAÇÃO DIVIDENDOS FIA na importância de R$4.487.021,23
com rentabil idade negativa de (-) R$260.939,95, totalizando
R$4.226.081,28.  No Banco Bradesco, aplicação em GERAÇÃO FUNDO
PROGRAMADO FIA, na importância de R$2.652.592,16 com rentabili-
dade negativa de (-)R$212.789,81, totalizando a importância de
R$2.439.802,35. GERAÇÃO FUTURO JURO REAL IMAB RF LG – apli-
cada a importância de R$503.664,93 com rentabilidade positiva de
(+)R$8.797,93, totalizando a importância de R$512.462,86.
Totalizando aplicações em GERAÇÃO FUTURO – Corretora de Valo-
res na importância de R$7.178.346,49.
PLANO PREVIDENCIÁRIO
BB PREVID IDKA2 aplicamos a importância de R$3.804.394,64, com
rentabilidade positiva de (+)R$109.008,07, totalizando R$3.913.402,71.
Aplicamos em BB PREV TP VII a importância de R$844.121,64, com
rentabilidade positiva de R$20.058,75, totalizando a importância de
R$864.180,39, neste Fundo. No BBPREVRFPERFIL aplicamos a impor-
tância de R$1.727.138,97, com rentabilidade positiva de R$15.830,10,
totalizando a importância de R$1.742.969,07, neste fundo. BB Ações
SMALL CAPS aplicamos a importância de R$176.027,07, com rentabili-
dade negativa de (-)R$9.723,88, totalizando R$166.303,19. No BB Ações
Consumo aplicamos a importância de R$229.262,93, com rentabilidade
negativa de (-) R$10.911,68, totalizando R$216.351,25 neste fundo.
Totalizando aplicações em Banco do Brasil na importância de
R$6.905.206,61 no Plano Previdenciário.
FEVEREIRO:-
No mês de Fevereiro de 2016 as aplicações continuaram a serem reali-
zadas nas modalidades anteriores com algumas alterações para
enquadramento na Resolução nº. 3.790/2009 do Conselho Monetário
Nacional, revogada pela Resolução nº. 3922/2010, por decisão do
Comitê de Investimento, como segue:
NO PLANO FINANCEIRO
No BB RPPS ATUARIAL CONSERVADOR FI RENDA FIXA
PREVIDENCIÁRIO (TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) a importância de
R$3.927.449,78 em aplicação neste fundo. No BB RPPS ATUARIAL
MODERADO FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO (TAXA DE ADMINIS-
TRAÇÃO) aplicamos a importância de R$1.723.946,08 neste fundo. No
BB PREV RF PERFIL aplicamos a importância de R$4.471.811,23.
829,79. BB PREV IPCAIII aplicamos a importância de R$1.730.999,35.
No BB PREVID RF IDKA2 aplicamos a importância de R$11.753.074,47.
No BB Ações Consumo aplicamos a importância de R$4.783.111,68.
BB Ações IBRX Indexado FIC FI do Banco do Brasil R$1.508.798,36,
neste fundo.
Caixa Econômica Federal – investimos em CAIXA FI BRASIL IMA-B TÍ-
TULOS PÚBLICOS RF a importância de R$12.338.165,82 neste fundo.
CAIXA FI NOVO BRASIL CRP LP a importância de R$6.975.518.58 nes-
te fundo. CAIXA FI BRASIL TÍTULOS PÚBLICOS aplicamos a importân-
cia de R$8.643.636,31. CAIXA MEGA REF DI a importância de
R$4.093.858,85. CAIXA FI BRASIL DI a importância de R$8.636.985,56.
Em Ações FIA Caixa Brasil IBX-50 a importância de R$2.404.302,94,
neste fundo.
Banco Bradesco, aplicação em BRADESCO IMA GERAL na importância
de R$9.737.575,37, neste fundo. BRADESCO PREMIUM na importância
de R$2.202.792,99.
Banco Itaú, aplicação em ITAÚ INSTITUCIONAL RF INFLAÇÃO LP FIC
FI na importância de R$8.192.274,36, neste fundo.
Banco BNP PARIBAS, aplicação em BNP PARIBAS INFLAÇÃO FI REN-
DA FIXA na importância de R$653.445,50.
GERAÇÃO FUTURO – Corretora de Valores, Banco Bradesco, aplicação
em GERAÇÃO FUNDO PROGRAMADO FIA, na importância de
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R$2.439.802,35, GERAÇÃO DIVIDENDOS FIA de R$4.226.081,28 e GF
JURO REAL IMAB RF LP na importância de R$1.512.462,86.
NO PLANO PREVIDENCIÁRIO
Banco do Brasil – BB PREVIDENCIÁRIO TP VII aplicação na importân-
cia de R$864.180,39, BB AÇÕES CONSUMO R$218.351,25, BB AÇÕES
SMALL CAPS R$166.303,19, BB PREVIDENCIA IDKA 2 R$3.911.859,52
e BB PREVIDENCIÁRIO RF PERFIL R$1.998.004,30.
Total atualmente aplicado até 11 de Janeiro:

PLANO FINANCEIRO
BB RPPS ATUARIAL CONSERVADOR FI RF
PREVID. (TA) ............................................................. R$     4.101.986,13
BB RPPS ATUARIAL MODERADO
FI RF PREVID. (TA) ................................................... R$     1.735.742,15
BB PREVID RF PERFIL ...................................... R$     4.478.395,65 BB
AÇÕES IBRX INDEXADO FIC FI .............................. R$     1.468.229,29
BB AÇÕES CONSUMO ............................................. R$     4.723.383,95
BB PREVID IPCA III .................................................. R$     1.730.737,35
BB PREVID RF IDKA2 .............................................. R$   11.798.827,03
TOTAL ......................................................................... R$  39.913.707,33

Caixa Federal FI CAIXA NOVOBRASIL
REF CRED PRIV LP .................................................... R$   7.020.652,05
Caixa Federal CAIXA BRASIL IMA-B
TÍTULOS PÚBLICOS................................................... R$ 12.428.514,96
Caixa Federal FI CAIXA BRASIL IPCA VIII
REF CRED PRIV ......................................................... R$   1.965.887,00
Caixa Federal FI BRASIL TIT PUBLICOS -5462 ....... R$   8.674.838,12
Caixa Federal Ações FIA Caixa Brasil IBX-50 ............ R$   2.302.959,03
Caixa Federal MEGA REF DI .....................................  R$   4.114.125,68
Caixa Federal FI BRASIL DI ........................................ R$   8.668.806,55
TOTAL .......................................................................... R$ 45.398.527,35

Banco Bradesco BRADESCO FI RF IMA GERAL ..... R$   9.776.640,28
Bradesco BRADESCO PREMIUN .............................. R$   2.210.816,73
TOTAL ...........................................................................R$ 11.967.457,01

Banco Unibanco ITAÚ INST. RF INFLAÇÃO
LP FICFI ........................................................................R$   8.250.711,82
Geração Futuro Bradesco GERAÇÃO
DIVIDENDOS FIA ........................................................ R$   3.946.630,74
Geração Futuro Bradesco FUNDO
PROGRAMADO FIA .................................................... R$   2.291.618,54
Geração Futuro JURO REAL IMAB RF LP ................ R$   1.525.826,32
TOTAL .......................................................................... R$   7.764.075,60

BNP PARIBAS BNP PARIBAS INFLAÇÃO FI ............ R$      658.277,57
SUBTOTAL .................................................................. R$ 113.972.857,02

PLANO PREVIDENCIÁRIO
BB PREVID IDKA2 (PLANO PREVIDENCIÁRIO) ..... R$   3.927.090,98
BB PREVID RF PERFIL .............................................. R$   2.004.415,10
BB CONSUMO ............................................................. R$      215.624,65
BBSMALL CAPS ........................................................... R$     162.263,93
BB PREV TP VII .......................................................... R$      868.365,19
SUBTOTAL ................................................................... R$   7.177.759,85
Total Aplicação ......................................................... R$ 121.150.616,87

São João da Boa Vista, 12 de Fevereiro de 2016.

Antonio Carlos Molina
SUPERINTENDENTE

RELATÓRIO Nº 01/16

Relatório contendo receita de contribuições e despesas referente ao mês
de Janeiro/2016.

RECEITAS
Contribuição Prefeitura Municipal – PF ........................... R$ 409.875,84
Contribuição Prefeitura Municipal – PP ........................... R$ 436.624,81
Contribuição FAE - PF ...................................................... R$ 465.982,67
Contribuição FAE – PP ..................................................... R$ 128.760,87
Contribuição Câmara Municipal ......................................... R$ 10.124,45
Contribuição IPSJBV (inativos) .......................................... R$ 46.209,42
Contribuição IPSJBV (ativos) ............................................... R$ 4.915,23
Contribuição IPSJBV (ativos PP) ......................................... R$ 1.047,63
Contribuição Câmara Municipal (ativos PP) ........................ R$ 3.814,47
Receitas Extras Orçamentária (consignações) ............... R$ 258.580,24
Receita Intra Orçamentária (parcelamento) ...................... R$ 19.423,24
Total Receita ................................................................... R$ 1.785.358,87

DESPESAS
Folha Aposentado .......................................................... R$ 2.284.769,85
Folha Pensionista ............................................................. R$ 363.667,08
Salário Família ........................................................................... R$ 70,92
 Vencimento Salário Pessoal ............................................. R$ 24.869,19
INSS ...................................................................................... R$ 1.195,40
Material de Consumo ............................................................ R$ 1.931,68
Serviços Terceiros Pessoa Jurídica ..................................... R$ 2.339,52
Equipamentos e Material Permanente ....................................... R$ 0,00
Sentenças Judiciais ..................................................................... R$ 0,00
Despesa Extra Orçamentária ........................................... R$ 258.578,24
 Obrigações Tributárias (PASEP) ................................................ R$ 0,00
 Despesa Extra a Regularizar ............................................ R$ 27.892,16
Obrigações Patronais IPSJBV ............................................. R$ 3.975,24
 Obras e Instalações .................................................................... R$ 0,00
Despesas – Aporte IPSJBV ................................................. R$ 5.673,56
Total Despesa ................................................................ R$ 2.974.962,84

...........................................................................................................
DÉFICIT (-) .............................................................. R$1.759.851,75

Segurados Ativos (PF) 1345 Contribuintes Ativos 1345
Segurados Ativos (PP) 378 Contribuintes Ativos 378
Segurados Inativos (PF) 845 Contribuintes Inativos 133
Segurados Inativos (PP) 1 Contribuinte Inativo 0
Total Segurado 2569 Total Contribuintes 1854
Segurados Aposentados (PF) 675 Contribuintes 118
                                                     Não Contribuintes 557
Segurados Pensionistas (PF) 170 Contribuintes 15 Não Contribuintes 155
Segurados Aposentados (PP) 1 Contribuintes 0 1

Total 846 133 713
As contribuições foram realizadas apenas por aqueles aposentados e
pensionistas que recebem acima deR$5.189,62, estando estes e os de-
mais imunes até este limite.

(ANÁLISE REFERENTE AO DÉFICIT/2016)

             Analisando a arrecadação de contribuição, pagamento de bene-
fício e a Despesa Administrativa do Plano Financeiro constata-se a exis-
tência de DÉFICIT primário entre a Receita e a Despesa na importância
de (-)R$1.759.851,75 (Um milhão, setecentos cinquenta e nove mil,
oitocentos e cinquenta e um real e setenta e cinco centavos).
O DÉFICIT (R$1.759.851,75) acima descrito, com a transferência do
COMPREV de R$248.395,88, Dezembro, acrescido de R$102.232,67
da realização de aporte pela Câmara Municipal, UNIFAE e IPSJBV, (a
Prefeitura Municipal novamente não realizou o aporte devido,
totalizando em aberto R$8.384.248,65 para atender cálculo atuarial
destinado à cobertura de déficit neste ano de 2015/2016 para com o
IPSJBV. Também não repassou as contribuições patronais (22%) dos
meses de novembro e 13º no valor de R$1.889.301,12), mais a renda
positiva de (+)R$1.025.436,80 (Um milhão, vinte e cinco mil, quatro-
centos e trinta e seis reais e oitenta centavos), mais outras receitas de
R$12.200,57 totalizou déficit final (-)R$620.810,92 (Seiscentos e vinte
mil, oitocentos e dez reais, noventa e dois centavos) no mês de Janei-
ro, sem sobra de recursos da movimentação financeira para aplicação.
Com relação ao Plano Previdenciário, o mesmo apresenta superávit final de
R$705.077,03 (Setecentos e cinco mil, setenta e sete centavos e três
centavos), tendo em vista que teve R$570.247,78 (quinhentos e setenta
mil, duzentos e quarenta e sete reais e setenta e oito centavos) de con-
tribuição previdenciária, somado com o aporte de R$624,04 (seiscentos e
vinte e quatro reais e quatro centavos) e o rendimento positivo de aplica-
ções de (+) R$135.591,97 (Cento e trinta e cinco mil, quinhentos e no-
venta e um reais e noventa e sete centavos), menos o benefício concedi-
do de R$1.386,76 (um mil, trezentos e oitenta e seis reais e setenta e
seis centavos), com sobra de recursos para capitalização.
Concluo pelo acima exposto que o superávit final ocorrido neste mês foi
motivado pelo rendimento negativo em ações e positivo em fundos, com
restrições pela crise econômica motivada pela China, Grécia, período
pós-eleitoral, problemas na PETROBRAS e em empresas conceituadas,
volatilidade devido à taxa SELIC em alta para aplicações que atendem a
Resolução nº 3922/2010. Somados os recursos e deduzidas ás despe-
sas representam o percentual de (-)23,4406% negativo de uma folha de
pagamento do Plano Financeiro. No Plano Previdenciário representam o
percentual de (+)20758,1096% positivo do pagamento de benefício O
perfeito equilíbrio seria 100%, ou seja, pagar uma folha e aplicar o valor
correspondente à mesma. Portanto, desta forma conseguimos atingir o
índice acima mencionado neste mês.
Em Dezembro de 2015 tínhamos saldo de R$120.784.598,78 e em Ja-
neiro de 2016 fechamos o mês com R$120.868.864,89, soma dos dois
Planos, com superávit de R$83.607,84, com capitalização no mês.

São João da Boa Vista, 12 de Fevereiro de 2016.

Antonio Carlos Molina
Superintendente do IPSJBV
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FINAL

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

PROCESSO Nº: 2/2016
FORNECEDOR: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
VALOR: R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS)
OFÍCIO N.º: 947/2015
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: REPASE DE DUODÉCIMO
DO EXERCÍCIO DE 2.016.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 11/01/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2/2016
FORNECEDOR: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
VALOR: R$ 175.000,00 (CENTO E SETENTA E CINCO MIL REAIS)
OFÍCIO N.º: 2/2016
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: REPASE DE DUODÉCIMO
DO EXERCÍCIO DE 2.016.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/01/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.

Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 573/2016
FORNECEDOR: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VALOR: R$ 33,00 (TRINTA E TRÊS REAIS)
CONFORME GUIA ART
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM TAXAS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 22/01/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 573/2016
FORNECEDOR: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VALOR: R$ 74,37 (SETENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E SETE CEN-
TAVOS)
CONFORME GUIA ART
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM TAXAS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 22/01/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
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Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7110/2015
FORNECEDOR: ACM JÚNIOR COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔ-
NICOS LTDA
VALOR: R$ 262,47 (DUZENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E QUA-
RENTA E SETE CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 370
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: MANUTENÇÃO EM
PORTÃO ELETRÔNICO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 05/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 6800/2015
FORNECEDOR: CRISTIANO LÚCIO COSTA CENSONI FILHO
VALOR: R$ 765,00 (SETECENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS)
CONFORME RPA DIA: 21/12/15
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESENVOLVIMENTO DE
PROJETO GRÁFICO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 05/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 162/2016
FORNECEDOR: RÁDIO MIRANTE LTDA
VALOR: R$ 400,00 (QUATROCENTOS REAIS)
DUPLICATA N.º: 210
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS AUDIOVISUAIS
– DEPÓSITO JUDICIAL.

AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 05/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 766/2016
FORNECEDOR: PETRONAC DISTRIBUIDORA NACIONAL DE DERI-
VADOS DE PETRÓLEO E ALCOOL LTDA
VALOR: R$ 27.180,00 (VINTE E SETE MIL, CENTO E OITENTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 336.518 e 336.519
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE ÓLEO
DIESEL S10.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 10/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 160 e 274/2016
FORNECEDOR:RÁDIO PIRATININGA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
LTDA – ME
VALOR: R$ 6.200,00 (SEIS MIL E DUZENTOS REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 21 e 22
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS AUDIOVISUAIS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 05/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7045/2015
FORNECEDOR: ULISSES RODRIGUES TEIXEIRA
VALOR: R$ 1.568,00 (HUM MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E OITO
REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 129
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
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Considerando que este pagamento refere-se: LOCAÇÃO DE BRINQUE-
DOS PARA EVENTO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 05/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2946, 2947, 3784 e 3785/2015
FORNECEDOR: USIPEC MINI USINA PASTEURIZADORA DE LEITE
LTDA ME
VALOR: R$ 7.503,98 (SETE MIL, QUINHENTOS E TRÊS REAIS E NO-
VENTA E OITO CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 7.859, 7.860, 7.976, 7.985, 7.986 e 7.987
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 05/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7070/2015
FORNECEDOR: COMERCIAL JOÃO AFONSO LTDA
VALOR: R$ 785,00 (SETECENTOS E OITENTA E CINCO REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 142.209
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 10/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7053/2015
FORNECEDOR:LUZIA RODRIGUES DA SILVA NETA
VALOR: R$ 7.350,00 (SETE MIL, TREZENTOS E CINQUENTAREAIS)
NOTA FISCAL N.º: 95
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-

gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: COQUETEL FORMATU-
RA POLO MODAS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 10/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 960/2016
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO CAMINHO DA FÉ
VALOR: R$ 718,65 (SETECENTOS E DEZOITO REAIS E SESSENTA E
CINCO CENTAVOS)
BOLETO N.º: 109/00.000.615-9
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: RECURSO CONSIGNADO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 11/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 544/2016
FORNECEDOR: EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A
VALOR: R$ 485,10 (QUATROCENTOS E OITENA E CINCO REAIS E
DEZ CENTAVOS)
BOLETO N.º: 99.476.906.098
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: ASSINATURA DE JORNAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 11/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 886/2016
FORNECEDOR:LOCAWEB SERVIÇOS DE INTERNET S/A
VALOR: R$ 538,89 (QUINHENTOS E TRINTA E OITO REAIS E OITEN-
TA E NOVE CENTAVOS)
BOLETO N.º: 175/92.607.592-2
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
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ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: HOSPEDAGEM DE HOME.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 11/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7203/2015
FORNECEDOR: METAL RIO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA –
EPP
VALOR: R$ 1.328,50 (HUM MIL, TREZENTOS E VINTE E OITO REAIS
E CINQUENTA CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 6.912
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE MATERI-
AIS PARA CONFECÇÃO DE RAMPA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 11/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que estes pagamentos referem-se: DESPESAS COM CON-
TRATOS DE ALUGUÉIS DE IMÓVEIS DO MÊS DE JANEIRO/16.
PROCESSO Nº: 529/2016
FORNECEDOR: CARLOS AUGUSTO DE ALENCAR
VALOR: R$ 1,18 (UM REAL E DEZOITO CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 527/2016
FORNECEDOR: CLORINDA NILSE PERES
VALOR: R$ 1.594,95 (HUM MIL, QUINHENTOS E NOVENTA E QUA-
TRO REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 538/2016
FORNECEDOR: DANIEL HÉLIO PERES JÚNIOR
VALOR: R$ 1.644,56 (HUM MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E QUA-
TRO REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 540/2016
FORNECEDOR: ESPÓLIO DE ERASMO PERES
VALOR: R$ 2.862,41 (DOIS MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E DOIS
REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 537/2016
FORNECEDOR: ESPÓLIO DE HERMÍNIA ROSSI PERES
VALOR: 2.862,41 (DOIS MIL, OITOCENTOS E SESSENTA E DOIS RE-
AIS E QUARENTA E UM CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 539/2016
FORNECEDOR: HELENA TORATTI PERES

VALOR: R$ 2.899,65 (DOIS MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E NOVE
REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 535/2016
FORNECEDOR: LUIS FERNANDO PERES
VALOR: R$ 705,00 (SETECENTOS E CINCO REAIS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 526/2016
FORNECEDOR: LUIZ ANTÔNIO NOGUEIRA
VALOR: R$ 3.924,61 (TRÊS MIL, NOVECENTOS E VINTE E QUATRO
REAIS E SESSENTA E UM CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 536/2016
FORNECEDOR: SIMONI PERES CAPOBIANCO
VALOR: R$ 1.644,56 (HUM MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E QUA-
TRO REAIS E CINQUENTA E SEIS CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/2016
VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
PROCESSO Nº: 267/2016
FORNECEDOR: ALBERGUE NOTURNO BOM SAMARITANO
VALOR: R$ 17.000,00 (DEZESSETE MIL REAIS)
DAS N.º: 22/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 269/2016
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO DO HOMEM DE AMANHÃ
VALOR: R$ 10.000,00 (DEZMIL REAIS)
DAS N.º: 14/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 266/2016
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DE PESSOAS PORTADORAS DE DE-
FICIÊNCIA “SÃO FRANCISCO DE ASSIS”
VALOR: R$ 6.800,00 (SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS)
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DAS N.º: 15/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 265/2016
FORNECEDOR: ASSOCIAÇÃO DE VALORIZAÇÃO E PROMOÇÃO DOS
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA
VALOR: R$ 7.500,00 (SETE MIL E QUINHENTOS REAIS)
DAS N.º: 16/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 268/2016
FORNECEDOR: CASA DE APOIO AO MENOR IRMÃ DULCE - CAMID
VALOR: R$ 14.500,00 (QUATORZE MIL E QUINHENTOS REAIS)
DAS N.º: 18/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2625/2015
FORNECEDOR: CSC CONSTRUTORA SIQUEIRA CARDOSO EIRELI EPP
VALOR: R$ 57.172,50 (CINQUENTA E SETE MIL, CENTO E SETENTA
E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 19

RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS
DEMANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7029/2015
FORNECEDOR: GUSTAVO FLAMINIO GREGÓRIO MEI
VALOR: R$ 200,00 (DUZENTOS REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 54
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: MANUTENÇÃO DE VEÍ-
CULO COM SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 722/2016
FORNECEDOR: JOSÉ AUGUSTO MOREIRA TREVISAN - MEI
VALOR: R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 24
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE FOTOGRAFIA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 271/2016
FORNECEDOR: LAR DO PEQUENO VICENTE
VALOR: R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS)
DAS N.º: 19/16
RECURSO: PRÓPRIO
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Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 272/2016
FORNECEDOR: LAR SANTO ANTÔNIO
VALOR: R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS)
DAS N.º: 20/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 256/2016
FORNECEDOR: LAR VICENTINO SÃO JOSÉ
VALOR: R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS)
DAS N.º: 21/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 721/2016
FORNECEDOR: MATHEUS CAMARA SALVI MEI
VALOR: R$ 850,00 (OITOCENTOS E CINQUENTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 14
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de

interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE PRODU-
ÇÃO DE REPORTAGENS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 723/2016
FORNECEDOR: MATHEUS DE PAULA GIÃO LIANDA MEI
VALOR: R$ 850,00 (OITOCENTOS E CINQUENTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 1
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: ORGANIZAÇÃO DE AR-
QUIVOS, FOTOS E CLIPAGEM.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7007 e 7017/2015
FORNECEDOR: PEDRO A. GARBOSSA ME
VALOR: R$ 2.630,00 (DOIS MIL, SEISCENTOS E TRINTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 5.621, 5.622, 5.623, 5.624, 5.625, 5.626, 5.627, 5.628,
5.629 e 5.630
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE MATERI-
AIS PARA MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 12/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2152/2015
FORNECEDOR: 1º TABELIÃO DE NOTAS E PROTESTOS DE LETRAS
E TÍTULOS
VALOR: R$ 129,05 (CENTO E VINTE E NOVE REAIS E CINCO CENTAVOS)
RECIBO DIA: 05/01/2016
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
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gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS EM CARTÓRIO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7234/2015
FORNECEDOR: ALDEIA CRIATIVA PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS LTDA
ME
VALOR: R$ 820,25 (OITOCENTOS E VINTE REAIS E VINTE E CINCO
CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 506
RECURSO: PRÓPRIO
Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: CAPTAÇÃO E EDIÇÃO DE
VÍDEO COMERCIAL DO NATAL NO MUNICÍPIO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 881/2016
FORNECEDOR: ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MEI
VALOR: R$ 3.814,92 (TRÊS MIL, OITOCENTOS E QUATORZE REAIS E
NOVENTA E DOIS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 20
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: TRANSPORTE DE RESÍ-
DUOS ORIUNDOS DE COLETA SELETIVA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 156/2015, 232 e 235/2016
FORNECEDOR: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
VALOR: R$ 512,90 (QUINHENTOS E DOZE REAIS E NOVENTA CENTAVOS)
AJU N.º: 129, 132/201, 4/2016
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade

de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS EM CARTÓRIO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 816, 818 e 819/2015
FORNECEDOR: C&C DISTRIBUIDORA DE COPIADORAS E SUPRI-
MENTOS LTDA - EPP
VALOR: R$ 140,00 (CENTO E QUARENTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 269, 270 e 272
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: MANUTENÇÃO DE COPI-
ADORAS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 270/2016
FORNECEDOR:CENTRO DE ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE E A
CRIANÇA COM HUMANISMO
VALOR: R$ 5.500,00 (CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS)
DAS N.º: 17/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUBVENÇÃO SOCIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 573/2016
FORNECEDOR: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
VALOR: R$ 74,37 (SETENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E SETE CEN-
TAVOS)
CONFORME GUIA ART
RECURSO: PRÓPRIO
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Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM TAXAS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 663/2015
FORNECEDOR:DDHIG DESINTUPIDORA, DEDETIZADORA E
HIGIENIZADORA LTDA – ME
VALOR: R$ 5.133,85 (CINCO MIL, CENTO E TRINTA E TRÊS REAIS E
OITENTA E CINCO CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 544 e 545
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: LOCAÇÃO DE BANHEI-
ROS QUÍMICOS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 600/2015
FORNECEDOR: EDUARDO PUGLIESI LIMA
VALOR: R$ 427,47 (QUATROCENTOS E VINTE E SETE REIS E QUA-
RENTA E SETE CENTAVOS)
RPA DIA: 14/12/15
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM PRESIDEN-
TE DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO – JARI.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 555/2015
FORNECEDOR:ESCRITÓRIO TÉCNICO DE ASSESSORIA ATUARIAL
S/S LTDA
VALOR: R$ 2.662,25 (DOIS MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E DOIS

REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 7.521
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: ASSESSORIA TÉCNICA
NO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7035/2015
FORNECEDOR: F. LOPES PUBLICIDADE LTDA
VALOR: R$ 190,80 (CENTO E NOVENTA REAIS E OITENTA CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 25.625, 25.627, 25.715, 25.716 e 25.917
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: PUBLICAÇÃO EM JOR-
NAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 161/2015
FORNECEDOR: GAZETA DE SÃO JOÃO ARTES GRÁFICAS LTDA ME
VALOR: R$ 140,00 (CENTO E QUARENTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 712
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM PUBLI-
CAÇÃO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 5014/2015
FORNECEDOR: JORNAL O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO LTDA ME
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VALOR: R$ 165,00 (CENTO E SESSENTA E CINCO REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 4.060
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: ASSINATURA DE JORNAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 601/2015
FORNECEDOR: LÚCIO CÉSAR KARCK
VALOR: R$ 284,98 (DUZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E NO-
VENTA E OITO CENTAVOS)
RPA DIA: 14/12/15
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM O MEM-
BRO TITULAR DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE IN-
FRAÇÃO – JARI.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 876/2016
FORNECEDOR: MARIA LÚCIA CIRTO MATIELLO MEI
VALOR: R$ 3.772,29 (TRÊS MIL, SETECENTOS E SETENTA E DOIS
REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 23
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibi-
lidade de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cro-
nológica de Pagamentos, ponderando que estariam presentes as
relevantes razões de interesse público que justifiquem a medida
tal como admitida na parte final do Artigo 5º da Lei Federal nº
8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedo-
res, por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da
liquidação das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais
como: encargos sociais, vencimentos e salários de servidores munici-
pais, subvenções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: TRANSPORTE DE RESÍ-
DUOS ORIUNDOS DE PODA E CORTA DE ÁRVORE.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7160/2015
FORNECEDOR: PERICLES DE PÁDUA PINTO ME
VALOR: R$ 320,00 (TREZENTOS E VINTE REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: CONSERTO DE PORTÃO
ELETRÔNICO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 161/2016
FORNECEDOR: RÁDIO DO LESTE PAULISTA LTDA – ME
VALOR: R$ 400,00 (QUATROCENTOS REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 1.536
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS AUDIOVISUAIS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 877/2016
FORNECEDOR: ROBERTO BORGES FERREIRA MEI
VALOR: R$ 3.104,40 (TRÊS MIL, CENTO E QUATRO REAIS E QUA-
RENTA CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 19
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibi-
lidade de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cro-
nológica de Pagamentos, ponderando que estariam presentes as
relevantes razões de interesse público que justifiquem a medida
tal como admitida na parte final do Artigo 5º da Lei Federal nº
8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: TRANSPORTE DE RESÍ-
DUOS ORIUNDOS DE LIMPEZA DE GRAMA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL
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PROCESSO Nº: 245/2015
FORNECEDOR: ROSSETTI & REHDER SOLUÇÕES ESPEC. DO TRA-
BALHO E EVENTOS
VALOR: R$ 1.851,47 (HUM MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E UM
REAIS E QUARENTA E SETE CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 379
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE PERÍCIA
MÉDICA POR MEIO DE JUNTA OFICIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7246/2015
FORNECEDOR: SERRAZUL PRODUÇÕES LTDA ME
VALOR: R$ 2.744,00 (DOIS MIL, SETECENTOS E QUARENTA E QUA-
TRO REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 319
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: VEICULAÇÃO EM RÁDIO
E/OU TELEVISÃO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 848/2015
FORNECEDOR: SINTEGRIS ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVI-
ÇOS S/S LTDA
VALOR: R$ 6.373,82 (SEIS MIL, TREZENTOS E SETENTA E TRÊS
REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 532
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE
CONSULTORIA.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.

Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 6850/2015
FORNECEDOR: TELÃO PUBLICIDADE LTDA
VALOR: R$ 3.724,00 (TRÊS MIL, SETECENTOS E VINTE E QUATRO
REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 342
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE
SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 15/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que estes pagamentos referem-se: DESPESAS COM CON-
TRATOS DE ALUGUÉIS DE IMÓVEIS DO MÊS DE JANEIRO/16.
PROCESSO Nº: 737 e 738/2016
FORNECEDOR: CENTRO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO - CIESP
VALOR: R$ 6.103,72 (SEIS MIL, CENTO E TRÊS REAIS E SETENTA E
DOIS CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 554/2016
FORNECEDOR: DELSO ALENCAR LARANJEIRAS
VALOR: R$ 4.241,77 (QUATRO MIL, DUZENTOS E QUARENTA E UM
REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 558 e 559/2016
FORNECEDOR: JOÃO DE FREITAS NOGUEIRA
VALOR: R$ 3.659,15 (TRÊS MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E NOVE
REAIS E QUINZE CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 561/2016
FORNECEDOR: JOSÉ AFONSO BITAR FILHO
VALOR: R$ 612,33 (SEISCENTOS E DOZE REAIS E TRINTA E TRÊS
CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 556/2016
FORNECEDOR: JOSÉ ANTÔNIO GOULART
VALOR: R$ 515,46 (QUINHENTOS E QUINZE REAIS E QUARENTA E
SEIS CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 555/2016
FORNECEDOR: JRA ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
VALOR: R$ 4.500,00 (QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 553/2016
FORNECEDOR: NEUSA DOS SANTOS ALENCAR LARANJEIRAS
VALOR: R$ 2.233,81 (DOIS MIL, DUZENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS
E OITENTA E UM CENTAVOS)
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RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 560/2016
FORNECEDOR: OLIVEIRA DOTA & DOTA EMPREENDIMENTOS E AD-
MINISTRAÇÃO LTDA
VALOR: R$ 1.650,00 (HUM MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS)
RECURSO: PRÓPRIO
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/2016

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2818/2015
FORNECEDOR: AGENOR ADRIANO RODRIGUES DOS SANTOS MEI
VALOR: R$ 990,00 (NOVECENTOS E NOVENTA REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 23
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: INSTRUTOR DE DANÇA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 490/2016
FORNECEDOR: DELCAT SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
VALOR: R$ 3.081,26 (TRÊS MIL, OITENTA E UM REAIS E VINTE E
SEIS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 1.049
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA PREDIAL.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 932/2016
FORNECEDOR: EMBRALIXO – EMPRESA BRAGANTINA DE
VARRIÇÃO E COLETA DE LIXO LTDA
VALOR: R$ 245.967,66 (DUZENTOS E QUARENTA E CINCO MIL, NO-
VECENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E SESSENTA E SEIS CEN-
TAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 435
RECURSO: PRÓPRIO
Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte

final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: EXECUÇÃO DOS SERVI-
ÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 893/2016
FORNECEDOR: MELLO APOIO & SERVIÇOS S/S LTDA ME
VALOR: R$ 5.658,62 (CINCO MIL, SEISCENTOS E CINQUENTA E OITO
REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 121
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA PREDIAL.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 981/2016
FORNECEDOR: RÁDIO PIRATININGA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
LTDA – ME
VALOR: R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS)
NOTA DE FISCAL N.º: 25
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: VEICULAÇÃO EM RÁDIO
E/OU TELEVISÃO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 917/2016
FORNECEDOR: R. MARUDI DE OLIVEIRA ME
VALOR: R$ 2.773,96 (DOIS MIL, SETECENTOS E SETENTA E TRÊS
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 182
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
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de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SUPORTE TÉCNICO EM
INFORMÁTICA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 923/2016
FORNECEDOR: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA
VALOR: R$ 34.000,00 (TRINTA E QUATRO MIL REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 47
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE
CONSULTORIA FINANCEIRA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 232/2016
FORNECEDOR: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS
DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – SP
VALOR: R$ 1.267,35 (HUM MIL, DUZENTOS E SESSENTA E SETE
REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS)
AJU N.º: 10/16
RECURSO: PRÓPRIO
Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS EM CARTÓRIO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 6760/2015
FORNECEDOR: CSB PROMOÇÕES LTDA ME
VALOR: R$ 24.125,00 (VINTE E QUATRO MIL, CENTO E VINTE E CIN-
CO REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 562
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE
SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 491 e 739/2016
FORNECEDOR: DELCAT SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
VALOR: R$ 3.346,49 (TRÊS MIL, TREZENTOS E QUARENTA E SEIS
REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS)
NOTA DE FISCAL N.º: 1.047 e 1.053
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA PREDIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 142/2016
FORNECEDOR: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP
VALOR: R$ 2.645,85 (DOIS MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO
REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS)
FATURA N.º: 990.579 e 993.136
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM PUBLI-
CAÇÃO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 1080/2016
FORNECEDOR: MARCELO RICARDO PALERMO LÉO E OUTROS
VALOR: R$ 2.672,55 (DOIS MIL, SEISCENTOS E SETENTA E DOIS
REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS)
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AJU N.º: 11/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DILIGÊNCIAS DE OFICI-
AIS DE JUSTIÇA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 321/2016
FORNECEDOR: RÁDIO DO LESTE PAULISTA LTDA – ME
VALOR: R$ 5.800,00 (CINCO MIL E OITOCENTOS REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 1538
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: VEICULAÇÃO EM RÁDIO
E/OU TELEVISÃO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 925/2016
FORNECEDOR: TELSEG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI ME
VALOR: R$ 4.786,60 (TRINTA E QUATRO MIL REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 1.356
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE SEGURAN-
ÇA ARMADA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
PROCESSO Nº: 7211/2015
FORNECEDOR: TOTAL COMERCIAL DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA

VALOR: R$ 1.944,00 (HUM MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E QUA-
TRO REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 2.414
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE MATERI-
AIS PARA MANUTENÇÃO DE MÁQUINA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 2/2016
FORNECEDOR: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
VALOR: R$ 225.000,00 (DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL REAIS)
OFÍCIO N.º: 3/2016
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: REPASE DE DUODÉCIMO
DO EXERCÍCIO DE 2.016.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 18/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 879/2016
FORNECEDOR: CONSTRUBRASS CONSTRUTORA LTDA – EPP
VALOR: R$ 11.689,34 (ONZE MIL, SEISCENTOS E OITENTA E NOVE
REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 366
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO, LIMPEZA, REPLANTIO E REFLORESTAMENTO DE ÁREAS VER-
DES E DE PRERSERVAÇÃO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 18/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL
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PROCESSO Nº: 736/2016
FORNECEDOR: FORTRESSSERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA
VALOR: R$ 6.857,76 (SEIS MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E SETE
REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 997
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA DOS SANITÁRIOS PÚBLICOS.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 18/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 973/2016
FORNECEDOR: HOB MAGAZINE LTDA – ME
VALOR: R$ 397,63 (TREZENTOS E NOVENTA E SETE REAIS E SES-
SENTA E TRÊS CENTAVOS)
GUIA N.º: 16.107.880.056.309.721
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: CRÉDITO DE PEQUENO VALOR.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 18/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 6768/2015
FORNECEDOR: JOSÉ FRANCISCO DOGO MARTINSMEI
VALOR: R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 20
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE PRODU-
ÇÃO DE REPORTAGEM DE PROGRAMAS RADIOFÔNICOS.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 18/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 305/2016
FORNECEDOR: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – 24º
BATALHÃO
VALOR: R$ 8.824,68 (OITO MIL, OITOCENTOS E VINTE E QUATRO
REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS)
OFÍCIO N.º: 24
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: PROGRAMA DE ATIVIDA-
DE DELEGADA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 18/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que estes pagamentos referem-se: DESPESAS COM CON-
TRATOS DE ALUGUEIS DE IMÓVEIS REFERENTES AO MÊS DE JA-
NEIRO/16.
PROCESSO Nº: 1109/2016
FORNECEDOR: JOSÉ ALEXANDRE MARCONDES DE OLIVEIRA
VALOR: R$ 5.543,17 (CINCO MIL, QUINHENTOS E QUARENTA E TRÊS
REAIS E DEZESSETE CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
PROCESSO Nº: 557/2016
FORNECEDOR: MARMORARIA SÃO JOÃO LTDA
VALOR: R$ 11.597,80 (ONZE MIL, QUINHENTOS E NOVENTA E SETE
REAIS E OITENTA CENTAVOS)
RECURSO: PRÓPRIO
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2015 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93. Publique-se no Jornal Oficial do
Município.
Em 26/02/16.
VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
PROCESSO Nº: 228/2016
FORNECEDOR: 1º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LE-
TRAS E TÍTULOS
VALOR: R$ 120,34 (CENTO E VINTE REAIS E TRINTA E QUATRO CEN-
TAVOS)
RECIBO DIA: 19/02/16
RECURSO: PRÓPRIO
Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS EM CARTÓRIO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
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Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 226/2016
FORNECEDOR: 2º TABELIÃO DE NOTAS E DE PROTESTO DE LE-
TRAS E TÍTULOS
VALOR: R$ 206,81 (DUZENTOS E SEIS REAIS E OITENTA E UM CEN-
TAVOS)
RECIBO DIA: 18/02/16
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS EM CARTÓRIO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 901 e 902/2016
FORNECEDOR: BERTOGNA, REMÉDIO & PANAZZOLO SOCIEDADE
DE ADVOGADOS
VALOR: R$ 3.200,00 (TRÊS MIL E DUZENTOS REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 438 e 439
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE
CONSULTORIA JURÍDICA.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 232/2016
FORNECEDOR: CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS
VALOR: R$ 86,47 (OITENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E SETE CEN-
TAVOS)
RECIBO DIA: 18/02/16
RECURSO: PRÓPRIO
Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Paga-
mentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS EM CARTÓRIO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do

Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 740, 741 e 742/2016
FORNECEDOR: DELCAT SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
VALOR: R$ 2.525,83 (DOIS MIL, QUINHENTOS E VINTE E CINCO RE-
AIS E OITENTA E TRÊS CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 1.050, 1.051 e 1052
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA PREDIAL.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 870, 872 e 873/2016
FORNECEDOR: PAULO EDUARDO BITTENCOURT NORONHA EPP
VALOR: R$ 40.012,45 (QUARENTA MIL, DOZE REAIS E QUARENTA E
CINCO CENTAVOS)
NOTA FISCAL N.º: 1.645, 1.646 e 1.648
RECURSO: PRÓPRIO

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE COLETA
SELETIVA / SEGREGAÇÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL
NO ATERRO SANITÁRIO / TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE PODA E
CORTE DE ÁRVORES.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

PROCESSO Nº: 806/2016
FORNECEDOR: PETRONAC DISTRIBUIDORA NACIONAL DE DERI-
VADOS DE PETRÓLEO E ALCOOL LTDA
VALOR: R$ 15.395,00 (QUINZE MIL, TREZENTOS E NOVENTA E CIN-
CO REAIS)
NOTA FISCAL N.º: 336.510, 336.512, 336.513, 336.514 e 336.515
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
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interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE GASOLI-
NA COMUM.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 10/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 574 e 576/2016
FORNECEDOR:DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
VALOR: R$ 204,32 (DUZENTOS E QUATRO REAIS E TRINTA E DOIS
CENTAVOS)
CONFORME NOTIFICAÇÕES
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: MULTA DE TRÂNSITO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 11/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que estes pagamentos referem-se: DESPESAS COM
CONTRATOS DE ALUGUEIS DE IMÓVEIS REFERENTES AO MÊS DE
JANEIRO/16.

PROCESSO Nº: 568/2016
FORNECEDOR: ANA STELA AGUIAR DE SOUZA PELLA
VALOR: R$ 2.381,22 (DOIS MIL, TREZENTOS E OITENTA E UM REAIS
E VINTE E DOIS CENTAVOS)
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

PROCESSO Nº: 569/2016
FORNECEDOR: ANTÔNIO CLÁUDIO GUMIERI
VALOR: R$ 2.729,36 (DOIS MIL, SETECENTOS E VINTE E NOVE RE-
AIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS)
RECURSO:PRÓPRIO – SAÚDE

PROCESSO Nº: 565/2016
FORNECEDOR: DOTA & TONIZZA EMPREENDIMENTOS E ADMINIS-
TRAÇÃO LTDA
VALOR: R$ 12.600,00 (DOZE MIL E SEISCENTOS REAIS)
RECURSO:PRÓPRIO – SAÚDE

PROCESSO Nº: 566/2016
FORNECEDOR: JOSÉ GERALDO MAZZI
VALOR: R$ 2.110,09 (DOIS MIL, CENTO E DEZ REAIS E NOVE CEN-

TAVOS)
RECURSO:PRÓPRIO – SAÚDE

PROCESSO Nº: 567/2016
FORNECEDOR: MARIA IMACULADA MERLIN DE CARVALHO
VALOR: R$ 6.161,86 (SEIS MIL, CENTO E SESSENTA E UM REAIS E
OITENTA E SEIS CENTAVOS)
RECURSO:PRÓPRIO – SAÚDE

AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2015 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 689 e 690/2016
FORNECEDOR: ANDREA A. O . TUJEIRA & CIA LTDA ME
VALOR: R$ 7.533,96 (SETE MIL, QUINHENTOS E TRINTA E TRÊS
REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS)
NOTA DE FISCAL N.º: 266 e 267
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA PREDIAL / CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZA-
ÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 1722/2015
FORNECEDOR: OXICOPER LTDA
VALOR: R$ 234,00 (DUZENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS)
NOTA DE LOCAÇÃO N.º: 43.457
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: LOCAÇÃO DE CILINDROS
DE OXIGÊNIO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 1285/2015
FORNECEDOR: SALUTE GESTÃO EM SAÚDE E COMÉRCIO DE EQUI-
PAMENTOS LTDA ME
VALOR: R$ 36.664,04 (TRINTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E SESSEN-
TA E QUATRO REAIS E QUATRO CENTAVOS)
NOTA DE FISCAL N.º: 32
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE
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Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: ANÁLISE DE
MACROPROCESSOS (PRONTUÁRIO ELETRÔNICO).
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 16/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 5423/2015
FORNECEDOR:CONSTRUTORA V W FLTDA ME
VALOR: R$ 63.043,02 (SESSENTA E TRÊS MIL, QUARENTA E TRÊS
REAIS E DOIS CENTAVOS)
NOTA DE FISCAL N.º:177
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: REFORMA UNIDADES DE
SAÚDE.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 489/2016
FORNECEDOR: DELCAT SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA
VALOR: R$ 3.509,20 (TRÊS MIL, QUINHENTOS E NOVE REAIS E VIN-
TE CENTAVOS)
NOTA DE FISCAL N.º: 1.048
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: SERVIÇOS DE MANUTEN-
ÇÃO E LIMPEZA PREDIAL.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 7139/2015
FORNECEDOR: INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
VALOR: R$ 7.779,86 (SETE MIL, SETECENTOS E SETENTA E NOVE
REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS)

NOTA DE FISCAL N.º:12.578, 12.579, 12.580, 12.581 e 12.712
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: AQUISIÇÃO DE MEDICA-
MENTOS.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 575/2016
FORNECEDOR: SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS-
PORTES
VALOR: R$ 102,15 (CENTO E DOIS REAIS E QUINZE CENTAVOS)
BOLETO N.º: 323.381.482
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: MULTA DE TRÂNSITO.
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 17/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que estes pagamentos referem-se: DESPESAS COM
CONTRATO DE ALUGUEL DE IMÓVEL REFERENTE AO MÊS DE JA-
NEIRO/16.

PROCESSO Nº: 1110/2016
FORNECEDOR: OLIVEIRA DOTA & DOTA EMPREENDIMENTOS E
ADMINISTRAÇÃO LTDA
VALOR: R$ 4.049,02 (QUATRO MIL, QUARENTA E NOVE REAIS E DOIS
CENTAVOS)
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE
AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2015 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO Nº: 141/2016
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FORNECEDOR: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A - IMESP
VALOR: R$ 516,26 (QUINHENTOS E DEZESSEIS REAIS E VINTE E
SEIS CENTAVOS)
FATURA N.º: 991.930
RECURSO:PRÓPRIO - SAÚDE

Considerando a necessidade de ser examinada a possibilidade
de excepcionar-se a regra da observância da Ordem Cronológica de Pa-
gamentos, ponderando que estariam presentes as relevantes razões de
interesse público que justifiquem a medida tal como admitida na parte
final do Artigo 5º da Lei Federal nº 8.666/93.
Considerando a existência de pagamentos pendentes de fornecedores,
por falta de disponibilidade de caixa momentânea, em virtude da liquida-
ção das despesas que estão submetidas a esta ordem, tais como: encar-
gos sociais, vencimentos e salários de servidores municipais, subven-
ções e adiantamentos.
Considerando que este pagamento refere-se: DESPESAS COM PUBLI-
CAÇÃO.
 AUTORIZO o pagamento acima citado no dia 19/02/2016 nos termos do
Artigo 5º, parte final da Lei 8.666/93.
Publique-se no Jornal Oficial do Município.
Em 26/02/16.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE PROCLAMAS

Luciana Aparecida Ferrari, Oficial Substituta Designada do Serviço de
Registro Civil das Pessoas Naturais de São João da Boa Vista – SP, etc.
1)FAZ SABER a todos os interessados, que apresentaram os documen-
tos para casamento, conforme Protocolo de Entrada, os pretendentes:

RAFAEL PEREIRA BUENO E ANA CAROLINA DE OLIVEIRA ROSA
Ele, brasileiro, solteiro, bancário, com 29 anos de idade, residente em
Vargem Grande do Sul (SP), filho de Carlos Marcelino Bueno e Rosa
Maria Pereira Bueno.
Ela, brasileira, solteira, estudante, com 28 anos de idade, residente nes-
ta cidade, filha de Carlos Alberto Gomes da Rosa e Josiane Barbara
Andrade de Oliveira Rosa.

EDMAR MEDEIROS DE OLIVEIRA E
ELAINE CRISTINA NUNES DA SILVA

Ele, brasileiro, solteiro, açougueiro, com 31 anos de idade, residente nesta
cidade, filho de Antonio Beserra de Oliveira e Nilza Medeiros de Oliveira.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 35 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Francisco Nunes da Silva e Maria Mercê da Silva.

FERNANDO CESAR ALCARÁ E LARISSA DE SOUZA BENEDITO
Ele, brasileiro, solteiro, vendedor, com 37 anos de idade, residente nesta
cidade, filho de Valdemar Alcará e Trindade Câmara Alcará.
Ela, brasileira, solteira, recepcionista, com 30 anos de idade, residente
nesta cidade, filha de José Luiz da Silva Benedito e Helvia Cirelli de Sou-
za Benedito. OBS: CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMEN-
TO CIVIL.

ROBSON ANTONIO GIMENES E JÉSSICA APARECIDA PAGANI
Ele, brasileiro, divorciado, montador de móveis, com 28 anos de idade,
residente nesta cidade, filho de Antonio Pedro Gimenes e Sonia Aparecida
Bensi Gimenes.

Ela, brasileira, solteira, vendedora, com 20 anos de idade, residente nes-
ta cidade, filha de José Aparecido Pagani e Sueli das Graças Germano
Pagani.

JOSÉ EDUARDO CÂNDIDO E DANIELA ROBERTA FERREIRA
Ele, brasileiro, solteiro, operador de máquinas, com 24 anos de idade,
residente nesta cidade, filho de Avelino Paulo Cândido e Rivanilda dos
Santos Silva Cândido.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 19 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Carlos Alberto Ferreira e Adriana Martins.

JOSÉ DONIZETTI PEREIRA E SOLANGE DE CÁSSIA SOUZA
Ele, brasileiro, solteiro, serviços gerais, com 36 anos de idade, resi-
dente nesta cidade, filho de João Pereira e Benedita Moreira dos San-
tos Pereira.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 34 anos de idade, residente nesta cida-
de, filha de José Alderige de Souza e Maria Aparecida Casarini de Souza.

JHACKSON THIAGO GONÇALVES DO CARMO E
LETÍCIA CRISTINA NORATO LEOPOLDINO

Ele, brasileiro, solteiro, armazenista, com 21 anos de idade, residente
nesta cidade, filho de Marcos Aparecido do Carmo e Silvia Helena Ma-
chado.
Ela, brasileira, solteira, do lar, com 19 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Alexandre Leopoldino e Isabel Cristina Norato.

GUILHERME APARECIDO ALVES DE MELO E
JESSICA DA SILVA PAULINO

Ele, brasileiro, solteiro, vendedor, com 21 anos de idade, residente nesta
cidade, filho de José Sebastião de Melo e Priscilla Alves.
Ela, brasileira, solteira, pajem, com 22 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de João Batista do Prado Paulino e Zilda de Cassia da Silva
Paulino.

ANDRÉ JOSÉ BERNARDES GUIMARÃES E KATIA CRISTINA RODRIGUES
Ele, brasileiro, solteiro, serralheiro-autônomo, com 31 anos de idade, re-
sidente nesta cidade, filho de Jorge Luiz Guimarães e Maria Madalena
Bernardes Guimarães.
Ela, brasileira, solteira, comerciante, com 37 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de José Braz Rodrigues e Maria de Lourdes Marçal Rodrigues.
OBS: CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO CIVIL.
Se Alguém souber de Impedimentos deverá apresentá-los nos autos,
dentro do prazo legal já decorrendo. Lavrado o presente para divulgação
no Jornal local, na edição desta data.
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